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RESUMO 
 

 

A proteção ambiental dos solos é desafiada pelo aumento da perda de solo, 

principalmente, induzida pela atividade humana e mudanças climáticas. No futuro, 

as taxas de perda de solo podem ser impactadas diretamente pela mudança nos 

padrões de precipitação e aumento de eventos extremos. No arco do 

desflorestamento, o efeito pode ser ainda pior, visto que, a região amazônica vem 

sofrendo com essas mudanças. Dessa forma, este estudo visa estimar a perda de 

solo futura no arco do desflorestamento em diferentes cenários de mudanças 

climáticas. Como a análise do impacto das mudanças climáticas no processo de 

erosão é dificultada pela falta de dados, especialmente, em regiões com escassez 

dessas informações, como a Amazônia, primeiramente, utilizaram-se dados de 

produtos de satélites (TRMM, CHIRPS, CMORPH) como fonte alternativa para 

preenchimento de falhas das séries históricas de precipitação, para se conhecer a 

perda de solo histórica (1998-2018). Em seguida, foram usadas as projeções do 

modelo regional Eta-MIROC5 nos RCP8.5 e RCP4.5, para estimar o fator 

erosividade da chuva (R) e calcular a perda de solo futura por meio do modelo 

USLE. Quanto a perda de solo, para o período histórico, a média obtida foi de 

122,65 t ha-1 ano-1. Enquanto que, nos cenários RCP4.5 e RCP8.5, foi observado 

uma redução da perda de solo média em quase todos os anos. No mais, as médias 

anuais de perda de solo projetadas para o futuro foram todas classificadas como 

altas, variando de 64,68 a 123,66 t ha-1 ano-1 no cenário RCP4.5 e de 92,84 a 

118,26 t ha-1 ano-1 no RCP8.5. Além disso, verificou-se na distribuição espacial de 

perda de solo que os maiores valores se concentraram na porção central e nordeste 

do arco, área que é caracterizada pela presença de atividades agropecuárias. Por 

fim, ressalta-se que mesmo com possíveis subestimações na perda de solo futura, o 

presente estudo representa a primeira avaliação da perda de solo em grande escala 

no arco do desflorestamento, fornecendo uma visão geral, que pode ser útil para o 

planejamento da conservação do solo. 
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ABSTRACT 

 

 

The environmental protection of soils is challenged by increasing soil loss, mainly 

induced by human activity and climate change. In the future, soil loss rates could be 

directly impacted by changing rainfall patterns and increased extreme events. In the 

arc of deforestation, the effect could be even worse, since the Amazon region has 

been suffering from these changes. Thus, this study aims to estimate future soil loss 

in the arc of deforestation under different climate change scenarios. As the analysis 

of the impact of climate change on the erosion process is hampered by the lack of 

data, especially in regions with scarcity of this information, such as the Amazon, 

firstly, data from satellite products (TRMM, CHIRPS, CMORPH) were used as 

alternative source for filling gaps in historical rainfall series, to know historical soil 

loss (1998-2018). Then, the projections of the regional model Eta-MIROC5 in the 

RCP8.5 and RCP4.5 were used to estimate the rainfall erosivity factor (R) and 

calculate the future soil loss through the USLE model. As for soil loss, for the 

historical period, the average obtained was 122.65 t ha-1 year-1. While, in the RCP4.5 

and RCP8.5 scenarios, a reduction in the average soil loss was observed in almost 

every year. Furthermore, the average annual projected soil loss for the future were all 

classified as high, ranging from 64.68 to 123.66 t ha-1 year-1 in the RCP4.5 scenario 

and from 92.84 to 118.26 t ha-1 year-1 in RCP8.5. Furthermore, it was verified in the 

spatial distribution of soil loss that the highest values were concentrated in the central 

and northeastern portion of the arc, an area that is characterized by the presence of 

agricultural activities. Finally, it is noteworthy that even with possible 

underestimations of future soil loss, the present study represents the first 

assessment of large-scale soil loss in the deforestation's arc, providing an overview 

that can be useful for the ground's conservation planning. 
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1. INTRODUÇÃO 

A erosão hídrica é uma das principais causas da degradação do solo em todo 

o mundo (BERBEROGLU et al., 2020). Segundo Gianinetto et al. (2020), o uso 

inadequado da terra e as mudanças climáticas terão uma influência negativa nesse 

fenômeno. Já se observa que a dinâmica dos processos erosivos está mudando 

junto com as novas tendências dos padrões pluviométricos, decorrente das 

mudanças no clima (NADAL-ROMERO et al., 2015). Para Coyle et al. (2016), o solo 

é um dos elementos mais sensíveis às mudanças climáticas devido à alta 

vulnerabilidade deste elemento a qualquer mudança nas variáveis climáticas, 

especialmente temperatura e precipitação. Todavia, em várias partes do mundo, 

esse problema não é bem compreendido, muitas vezes por falta de informação ou 

dados. 

De acordo com Chang-Guang et al. (2011), para se conhecer a perda de solo 

em determinada região é necessário, primeiramente, a aquisição de dados históricos 

de precipitação. No entanto, em certas localidades as redes pluviométricas 

disponíveis não fornecem dados adequados para esse tipo de estudo. Na região 

amazônica, verifica-se que a densidade de pluviômetros é baixa e o registro da 

quantidade de chuva que chega à superfície é incerta, devido às inúmeras falhas 

existentes nas séries históricas de precipitação (PAIVA et al., 2011). Nesse contexto, 

faz-se necessário a adoção de alternativas que sirvam de auxílio para suprir as 

deficiências de dados de precipitação, como métodos de preenchimento de falhas e 

produtos de satélites. 

Para Kim et al. (2016), inúmeros produtos de satélites estão sendo usados em 

estudos hidrológicos no mundo todo. Dentre esses produtos, destacam-se o Tropical 

Rainfall Measuring Mission (TRMM), Climate Hazards group Infrared Precipitation 

with Stations (CHIRPS) e Climate Prediction Center Morphing Method (CMORPH), 

que são exemplos de conjuntos de dados de precipitação distribuídos em grades 

equidistantes gerados a partir de observações em estações meteorológicas e 

informações de sensoriamento remoto (Harris et al., 2013). 

Além do mais, para compreender e prever a perda de solo sob influência das 

mudanças do clima, utilizam-se modelos climáticos, denominados Global Circulation 

Models (GCMs). Os GCMs são modelos matemáticos complexos capazes de simular 

o comportamento da atmosfera da Terra, oceano e superfície terrestre em três 

dimensões (RESHMIDEVI et al., 2017). Segundo Hannah (2015), esses modelos 
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são as ferramentas mais avançadas para simular a resposta do sistema climático 

global ao aumento das concentrações de gases de efeito estufa (GEE). 

Para Vantas et al. (2020), diferentes cenários de concentrações futuras de 

GEE são empregados para descrever um conjunto de futuros climáticos que 

conduzem os GCMs. Assim sendo, o Intergovernmental Panel on Climate Change 

(IPCC), no seu quinto relatório (AR5), propuseram os Representative Concentration 

Pathways (RCPs), sendo eles: RCP8.5, RCP6.0, RCP4.5 e RCP2.6. Os RCPs são 

trajetórias de emissões e concentrações de GEE que fornecem suporte a estudos 

dos impactos e potenciais repostas políticas para a adaptação às mudanças 

climáticas, considerando-se diferentes forçantes radiativas (VAN VUURREN et al., 

2011). Nesse contexto, para se compreender os efeitos das mudanças do clima na 

erosão do solo é indispensável a utilização dos GCMs e RCPs. 

A erosão do solo é um fenômeno que ocorre quando as gotas de chuvas 

atingem a superfície do solo e desagregam suas partículas, fazendo com que 

entrem em suspensão e sejam arrastadas (CARVALHO, 2013). Segundo 

Wischmeier e Smith (1978), a precipitação é a principal força motriz da erosão do 

solo e tem influência direta no desprendimento das partículas. A água como agente 

erosivo pode ser representada pela erosividade das chuvas (R), fator importante e 

dominante na Universal Soil Loss Equation (USLE), método amplamente utilizado no 

mundo para previsão e avaliação da perda do solo. 

Inúmeros estudos mostram que as mudanças climáticas podem afetar 

significativamente a erosão do solo (PLANGOEN et al., 2013; ZHANG et al., 2010; 

PARK et al., 2011). Um dos impactos diretos das mudanças climáticas na erosão é a 

interferência no poder erosivo das chuvas (PANAGOS et al., 2017). Segundo 

Mondal et al. (2016), à medida que as chuvas aumentam ocorre o aumento da 

erosividade, o que pode elevar o poder de desagregação e transporte das partículas 

do solo. 

De acordo com Parsons (2019), a erosão foi identificada como a maior 

ameaça à degradação da terra e ao rendimento das culturas na maioria das regiões 

do mundo. Esse fenômeno pode comprometer as funções do solo e levar à 

degradação deste (efeitos no local), além de afetar a qualidade e a produtividade 

dos sistemas de água doce à medida que sedimentos, nutrientes e pesticidas são 

transferidos para os corpos d'água (efeitos externos) (POESEN, 2018; GARCÍA-

RUIZ et al., 2015). 
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Neste contexto, a previsão da erosão do solo é de grande relevância para 

projetos de controle e gestão da terra, prevenção da degradação do solo e poluição 

dos rios (LI XIANGHU et al., 2018). Reconhecendo essa importância e tendo em 

vista o número pequeno de trabalhos sobre perda de solo e mudanças do clima na 

região amazônica, o presente estudo buscou estimar a perda de solo futura no arco 

do desflorestamento em diferentes cenários de mudanças climáticas. 

 

1.1. OBJETIVOS 

 
1.2.1. Geral 

Analisar a perda de solo futura no arco do desflorestamento da Amazônia sob 

influências das mudanças climáticas. 

 
1.2.2. Específicos 

- Verificar qual dos três produtos de satélite estudados (TRMM, CHIRPS, 

CMORPH) é o mais aquedado para o preenchimento de falhas de precipitação 

na Amazônia Legal; 

- Calcular a erosividade da chuva histórica de 1998 a 2018, usando dados do 

produto de satélite; 

- Estimar a erosividade da chuva para o ano de 2030 a 2099, usando diferentes 

cenários climáticos. 

- Estimar a perda de solo para cenários futuros no arco do desflorestamento da 

Amazônia. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

2.1. ESTIMATIVA DE PRECIPITAÇÃO EM SUPERFÍCIE  

Convencionalmente, a construção e a manutenção de uma rede de postos 

pluviométricos localizados em posições geográficas específicas é a forma mais 

utilizada para obtenção de dados de precipitação (CONTI, 2002). Os aparelhos de 

referência na coleta de informações de chuva sobre a superfície terrestre são os 

pluviômetros e pluviógrafos. Os pluviômetros fornecem medidas de precipitação, que 

apresentam boa precisão em termos de quantidade de chuva no solo, mas que, por 

outro lado, representam apenas uma área restrita ao redor do pluviômetro. Essa 

incerteza aumenta à medida que a densidade da rede de precipitação diminui ou o 

evento de chuva ocorre em pequena escala, como é o caso de fenômenos 

convectivos de inundação rápida (PAUTHIER et al., 2015). 

Segundo Salio et al. (2015), a estimativa da precipitação por meio de 

pluviômetros é um desafio considerável, especialmente para os países em 

desenvolvimento da América do Sul, devido aos custos de implementação e 

manutenção das redes de monitoramento. No Brasil, as informações de volumes 

precipitados são disponibilizadas pela Agência Nacional de Águas e Saneamento 

Básico (ANA) em forma de séries históricas no sistema de informações hidrológicas 

HidroWeb. Comumente, dois fatores dificultam o entendimento desse fenômeno: 

distribuição e densidade espacial irregular das estações pluviométricas; e o grande 

número de lacunas nos dados das séries históricas (FENSTERSEIFER et al., 2016). 

O primeiro fator é identificado em muitas regiões devido ao número reduzido 

de estações pluviométricas e devido à grande distância entre os postos de medição. 

A região amazônica, por exemplo, possui um total de 1490 estações pluviométricas 

com uma densidade de 3.343,91 km²/estação, ressaltando que a densidade mínima 

recomendada pela Organização Mundial de Meteorologia (OMM) para a região é de 

575 km²/estação (ISHIHARA et al., 2013). 

De acordo com Oliveira et al. (2010), o segundo problema é gerado pela 

ausência do observador, acessibilidade da estação, falhas nos mecanismos de 

registro, perda das anotações ou das transcrições dos registros pelos operadores e 

pelo encerramento das observações. Além do mais, o fato da medição de chuva por 

pluviômetros ser limitada em poucos pontos espacialmente distribuídos e de forma 

descontinua no tempo, podendo gerar inúmeras limitações na análise dessa 
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variável. Tendo em vista que, a chuva é um fenômeno que possui uma distribuição 

espaço-temporal contínua (VARIKODEN et al., 2012). 

Esse conjunto de limitações nas medições de chuva a partir de dados 

pluviométricos incentivou o desenvolvimento de outras técnicas que auxiliassem na 

qualidade dos dados medidos em solo. Tal como, os métodos de preenchimento de 

falhas e técnicas advindas do Sensoriamento Remoto Orbital (SRO), que 

possibilitam observações em qualquer parte da Terra e em pequenos intervalos de 

tempo, contribuindo para melhor compreensão das precipitações em regiões que 

não possuem rede de observações satisfatória (LIU e SHIH, 2013). 

 
2.1.1. Preenchimento de falhas 

A precipitação é uma parte importante do ciclo hidrológico. Uma das primeiras 

etapas de qualquer estudo hidrológico e meteorológico é a obtenção de dados 

confiáveis de precipitação (SATTARI et al., 2016). Para Miró et al. (2017), a 

disponibilidade desses dados hidrológicos, com qualidade e comprimento 

adequados, é vital para o planejamento e gerenciamento dos recursos hídricos. 

Todavia, os dados de precipitação são frequentemente incompletos ou inexistentes 

(SATTARI et al., 2016). Esse problema, segundo Radi et al. (2015), é 

particularmente mais significativo nos países em desenvolvimento, onde as estações 

de medição são escassas e há grandes falhas nas séries históricas. Para Caldera et 

al. (2016), essas falhas existentes podem ocorrer por várias razões, tais como: erros 

nos mecanismos de registro, instrumentos de medição danificados, erros nas 

medições, perda de anotações ou das transcrições dos registros etc. 

No Brasil, a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) e o 

Instituto Nacional de Meteorologia (INMET) são os principais bancos de dados 

meteorológicos do país, em ambos, são identificadas falhas diárias, mensais e 

anuais nas séries históricas, muitas vezes inviabilizando o uso dessas séries (DE 

CARVALHO et al., 2017). De acordo com Caldera et al. (2016), o uso de uma série 

de dados pluviométricos com valores ausentes pode influenciar o poder estatístico e 

a precisão de um determinado estudo. Assim como, para Harel e Zhou (2007), 

ignorar esses dados ausentes pode levar a resultados tendenciosos na análise de 

dados. 

Dessa forma, torna-se necessária a utilização de métodos para 

preenchimento de falhas em locais onde não foi possível registar, com precisão e 
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consistência, dados de precipitação (LI-JING et al., 2015). A estimativa precisa 

desses dados ausentes, segundo Aissia et al. (2017), é uma tarefa difícil, 

principalmente, em grandes bacias hidrográficas, com redes esparsas de 

pluviômetros e grande número de falhas. Além disso, a precipitação, por sua alta 

variabilidade espaço-temporal, é uma variável de difícil análise (AGUILERA et al., 

2020). 

Assim, inúmeros métodos de preenchimento de falhas são empregados com 

o intuito de obter maior exatidão nas estimativas de dados ausentes (BABA et al., 

2014). Dentre eles podem ser destacados os métodos baseados em estatística e 

inteligência artificial (CAMPOZANO et al., 2014). De acordo com Githungo et al. 

(2016), os métodos de regressão são uma abordagem importante para o 

preenchimento de falhas em séries históricas. Esses métodos são baseados em 

técnicas estatísticas cujo escopo é investigar e modelar a relação entre variáveis 

(VILLAZÓN e WILLEMS, 2010). 

A análise de regressão tem por objetivo descrever através de um modelo 

matemático, as relações existentes entre duas ou mais variáveis, a partir de um 

número de observações dessas variáveis. Na regressão linear, há um 

relacionamento funcional entre variáveis correlacionadas. Um parâmetro 

denominado de variável independente é utilizado na predição de outro, que recebe o 

nome de variável dependente (HAIR et al., 2014). 

Em seus estudos, Xia et al. (1999) e Pizarro et al. (2009) usaram a regressão 

linear simples e múltipla para prever os dados ausentes de temperatura e 

precipitação, respectivamente. Alfaro e Pacheco (2000) aplicaram diferentes 

métodos para estimar dados de precipitação ausentes, incluindo o modelo de 

regressão linear simples. Os resultados de Xia et al. (1999), Pizarro et al. (2009) e 

Alfaro e Pacheco (2000) confirmaram que a abordagem mais adequada para o 

preenchimento de falhas é o método de regressão. 

Githungo et al. (2016) propuseram em seu trabalho o uso de dados de satélite 

como fonte alternativa para o preenchimento de falhas em séries de precipitação. O 

método de regressão, usando estimativas de precipitação por satélite, foi testado 

pelos autores para preencher os dados ausentes de nove estações pluviométricas 

na região de Kitui, no Quênia. Os resultados sugerem que as estimativas de 

precipitação por satélite podem ser usadas como uma fonte alternativa de dados 

para séries de precipitação que apresentam grande ausência de dados. 
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Na região amazônica, Silva et al. (2019) utilizaram o método de regressão 

linear simples e dados do satélite CMORPH CRT para realizar o preenchimento de 

falhas nas séries históricas de precipitação. Os autores verificaram que os dados 

preenchidos, usando a técnica CMORPH, mostraram uma boa correlação com a 

precipitação observada; concluindo, que esse método aumentou a quantidade de 

dados de precipitação e favoreceu a estimativa da erosividade na região. 

Portanto, séries históricas de precipitação, longas e confiáveis, são de 

fundamental importância para estudos hidrológicos, monitoramento do transporte 

hidroviário, agricultura, saúde, energia, prevenção de desastres naturais, entre 

outros (DE CARVALHO et al., 2017). Sendo assim, devido à escassez e 

incompletude desses dados, os métodos de preenchimento de falhas aliados às 

estimativas de precipitação por satélites tornaram-se importantes para regiões com 

carência dessas informações. 

 
2.2. ESTIMATIVA DE PRCIPITAÇÃO POR SATÉLITE 

As estimativas de precipitação por satélite começaram em 1970 com o 

advento dos satélites meteorológicos (CHAPPELL et al., 2013). Segundo Perez et al. 

(2013), satélites meteorológicos são instrumentos ópticos localizados no espaço que 

orbitam a Terra, podendo ter uma órbita polar ou geoestacionária. Neles estão 

instalados sensores que detectam a radiação eletromagnética em determinados 

comprimentos de onda e monitoraram a Terra. 

Os primeiros métodos de estimativa de precipitação por satélite 

fundamentavam-se em faixas de comprimento de onda correspondente ao visível 

(VIS) e infravermelho (IR), os quais correspondem a uma medição indireta, 

dependente da ocorrência de chuva. Posteriormente, surgiram metodologias que 

utilizavam imagens de sensores de micro-ondas (MW), que correspondem 

fisicamente à presença de água e/ou cristais de gelo dentro da nuvem e não apenas 

na superfície (LEVIZZANI, 1999). 

Satélites que utilizam sensores da faixa do visível (VIS) seguem a premissa 

que tons mais brilhantes representam áreas com alta reflectância, correspondendo a 

nuvens mais espessas que produzem uma maior precipitação. Entretanto, isso nem 

sempre é verdade, pois o brilho não é função apenas da espessura das nuvens. A 

dimensão da nuvem e sua orientação em relação ao feixe incidente é importante 

para determinar seu brilho. Dessa forma, raramente são usados somente os dados 
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da banda visível para a estimativa de chuva, visto que, a relação entre o brilho da 

nuvem e a formação de chuva é fraca (VARMA, 2018). 

Os sensores de raios infravermelhos (IR) medem a temperatura de brilho do 

topo das nuvens. Seguem o princípio que a temperatura do brilho no topo da nuvem 

é um indicador da altura da nuvem e que os topos mais altos e mais frios produzem 

maior precipitação. Essa suposição nem sempre está correta, dado que, as nuvens 

mais frias nem sempre geram mais chuva. No entanto, percebe-se que a relação 

entre a taxa de chuva e a temperatura do brilho nas imagens IR é mais forte em 

comparação com a taxa de chuva e o brilho das nuvens nas imagens VIS (VARMA, 

2018). 

Devido às limitações existentes nos sensores VIS e IR para estimar a 

precipitação, passou-se a utilizar sensores passivos de MW. A radiação de MW pode 

interagir com os hidrometeoros (gotas de nuvem e cristais de gelo), com base 

nessas interações dois processos podem ser usados para estimar a precipitação: 

emissão e dispersão (KIDD e HUFFMAN, 2011). O processo de emissão de 

gotículas de chuva leva a um aumento na radiação de MW. Já a dispersão, causada 

pela precipitação de partículas de gelo, leva a uma diminuição na radiação de MW 

recebida. A magnitude desses efeitos depende do tamanho e da concentração das 

partículas. No entanto, esses processos não podem ser observados em todas as 

superfícies. Sobre a água, onde a emissividade de fundo é baixa, a emissão de 

gotas de chuva pode ser usada para quantificar a chuva. Nas superfícies terrestres, 

as emissões das gotículas de chuva sofrem interferência devido à emissividade de 

fundo ser mais alta e variável (KIDD e HUFFMAN, 2011). 

Desta forma, estimativas com MW em continentes tendem a subestimar 

precipitações produzidas por nuvens com pouca ou nenhuma quantidade de gelo, 

como é o caso de nuvens orográficas em regiões subtropicais e tropicais (PETTY, 

1995). Estimativas com sensores passivos de MW também possuem uma menor 

resolução temporal, uma vez que estão a bordo de satélites em órbita polar (JOYCE 

et al., 2004). 

As medições com sensores VIS e IR são mais adequadas para estudo de 

longo prazo com valores médios, enquanto produtos derivados de sensores de MW 

são mais adequados para medições instantâneas de precipitação (KIDD, 2001). 

Dessa forma, acredita-se que os melhores produtos de medição de precipitação, 

com satélites, são os que integram dados dos sensores IR e MW. Atualmente, 
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inúmeros produtos de precipitação de satélite de múltiplas fontes estão disponíveis 

em escala quase global (WANG et al., 2017; XU et al., 2017). Como exemplo, tem-

se: Tropical Rainfall Measuring Mission (TRMM), Climate Hazards group Infrared 

Precipitation with Stations (CHIRPS) e Climate Prediction Center Morphing Method 

(CMORPH). 

Vários estudos estão sendo realizados para avaliar esses produtos de 

precipitação por satélite para diferentes áreas do mundo. Maidment et al. (2013) 

analisaram estimativas de chuvas derivadas de sete satélites e concluíram que 

essas precipitações produziam padrões semelhantes às observações terrestres. Soo 

et al. (2019) avaliaram três produtos de satélite na Malásia e relataram que o TRMM 

apresentou melhor desempenho na bacia do rio Kelantan em comparação com o 

CMORPH e PERSIANN. Zhao e Ma (2019) analisaram quatro produtos de estimativa 

de precipitação baseados em satélites (CMORPH, CHIRPS, TRMM e PERSIANN) 

para o monitoramento de seca, e constaram que o CHIRPS e TRMM-3B43 podem 

ser usados como técnicas de monitoramento de seca quase em tempo real. 

Na Amazônia, Almeida et al. (2015) avaliaram os dados de precipitação 

pluvial via satélite no estado do Amazonas, comparando as estimativas do produto 

3B43 do satélite TRMM (2004-2008) com dados de sete estações meteorológicas 

convencionais. Os autores obtiveram um coeficiente de correlação igual a 0,83, 

concluindo que as estimativas de precipitação pluvial do produto 3B43 podem ser 

utilizadas como uma fonte alternativa de dados de qualidade. Cavalcante et al. 

(2020) compararam a precipitação mensal, os índices anuais de precipitação e suas 

tendências calculadas usando dados CHIRPS e observações dos pluviômetros. Os 

dados diários do CHIRPS forneceram precipitação mensal média semelhante à 

obtida com os dados das estações pluviométricas. Por outro lado, o produto CHIRPS 

tendeu a subestimar os valores dos meses mais chuvosos. Dessa forma, os autores 

ressaltaram que esses dados não são recomendados para estudos de eventos 

extremos, nem para projetar estruturas hidráulicas ou estudos de inundação. 

Ainda na região amazônica, Pereira Filho et al. (2015) efetuaram 

comparações de estimativas de precipitação do CMORPH com informações de 

pluviômetros na bacia Amazônica nos anos de 2003 e 2004, em escalas de tempo 

diária, mensal e anual. Os autores relatam que a correlação entre a precipitação 

derivada de satélite e a determinada por estação pluviométrica aumenta com o 

período de acumulação, variando de diário para mensal, principalmente durante a 
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estação chuvosa. Ainda na região, Silva et al. (2019) utilizaram as estimativas do 

CMORPH para fazer preenchimento de falhas nas séries históricas de precipitação, 

determinando a distribuição espacial e temporal da erosividade das chuvas. 

 
2.3. MUNDANÇAS CLIMÁTICAS 

As evidências científicas sobre a ocorrência de mudanças do clima em nível 

mundial vêm despertando interesse e preocupação na sociedade, na política e na 

comunidade científica. A Organização Meteorológica Mundial e o Programa das 

Nações Unidas para o Meio Ambiente criaram, em 1988, o Intergovernmental Panel 

on Climate Change (IPCC), com a finalidade de elaborar trabalhos científicos sobre 

cenários futuros de mudanças climáticas e avaliações do clima. Outra missão do 

IPCC é avaliar a informação científica, técnica e socioeconômica, relevante para 

entender os riscos induzidos pelas mudanças climáticas na população humana 

(MARENGO, 2008). 

O IPCC conceitua mudanças climáticas como sendo uma alteração no clima, 

podendo ser identificado por mudanças na média e/ou variação das suas 

propriedades, e que persiste por um período prolongado de tempo, normalmente por 

décadas. A mudança do clima pode decorrer de processos naturais internos ou de 

forças externas, bem como de persistentes mudanças antropogênicas na 

composição da atmosfera ou no uso da terra (IPCC, 2020). 

Em um estado climático de equilíbrio, a energia solar absorvida pelo sistema 

da Terra, cerca de 342 W/m² ao longo de um ano, é balanceada por meio da 

radiação de ondas longas (radiação infravermelha) que é emitida para o espaço, 

existindo assim um equilíbrio radiativo no topo da atmosfera (BARRY e CHORLEY, 

2013). Entretanto, nos últimos 150 anos, a elevação da temperatura média global é 

tratada pelo IPCC como antinatural, contrária à perfeita ordenação e equilíbrio do 

sistema climático, o que só poderia ocorrer em consequência da interferência 

humana. As Figuras 1 e 2 apresentam as concentrações de dióxido de carbono 

(CO2) crescentes na atmosfera e a mudança na temperatura global, 

respectivamente. 
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Figura 1 - Concentrações crescentes de CO2 observadas na atmosfera ao longo de 60 anos. 

Fonte: NOAA, 2020. 

 

 
Figura 2 - Mudanças na temperatura global da superfície em relação às temperaturas 

médias de 1951-1980. 
Fonte: NASA's Goddard Institute for Space Studies (GISS), 2020. 

 

Em seu último relatório, o IPCC-AR5 enfatiza a necessidade de uma redução 

imediata das emissões dos GEE em todo o mundo, a fim de que o aumento da 

média de temperatura do ar não ultrapasse 2°C até o fim do século, limite, ao qual, 

os cientistas afirmam que o planeta estaria condenado a um futuro de efeitos 

devastadores. Para Nobre (2010), o aumento da temperatura pode ocasionar 

modificações nos padrões de chuvas e alterações na distribuição de extremos 

climáticos, tais como, secas, inundações, penetração de frentes frias etc. Nesse 

contexto, Zhang et al. (2017) também apontam que a intensidade e a frequência de 

eventos extremos de precipitação aumentarão na maioria das regiões do mundo. 
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Dada a importância de se conhecer o clima futuro, no Brasil, foi criado o 

Painel Brasileiro de Mudanças Climáticas (PBMC), nos moldes do IPCC, cuja 

finalidade é fornecer avaliações científicas relacionadas às mudanças climáticas no 

Brasil, considerando impactos, vulnerabilidade, adaptação e mitigação. Os 

resultados deste relatório condizem com as projeções de aumento de temperatura e 

de frequência de eventos extremos projetadas pelo AR5, principalmente em toda a 

América do Sul (PBMC, 2014). 

O PBMC aponta para o Brasil uma oscilação de +40% a -50% na precipitação 

e de 0,5 ºC a 5,5 ºC na temperatura, em relação aos níveis verificados no final do 

século XX. Além disso, outro aspecto levantado pelo painel é a alta probabilidade do 

aumento da ocorrência de eventos extremos de secas e estiagens, especialmente 

nos biomas Amazônia, Cerrado e Caatinga. Na Amazônia, a temperatura deverá 

aumentar progressivamente de 1 ºC a 1,5ºC até 2040 – com diminuição de 25% a 

30% no volume de chuvas – entre 3 ºC e 3,5ºC no período de 2041 a 2070 – com 

redução de 40% a 45% na ocorrência de chuvas – e entre 5ºC a 6ºC entre 2071 a 

2100, para os cenários de maiores emissões de gases de efeito estufa. 

Para Carvalho et al. (2020), compreender a vulnerabilidade da floresta 

amazônica às mudanças climáticas é um grande desafio, tendo em vista a complexa 

interação entre os sistemas humanos e naturais. Considerado um dos sistemas 

terrestres essenciais para o equilíbrio do sistema climático global, o futuro da 

Amazônia é um tema de preocupação global (IPCC, 2013). 

Dessa forma, é de grande relevância prever e compreender as mudanças 

climáticas futuras, especialmente em regiões de importância mundial, como a 

Amazônia. De acordo com Khan et al. (2018), para avaliar essas mudanças no 

sistema climático normalmente são utilizados os General Circulation Models (GCMs) 

ou Modelos de Circulação Global. Esses modelos simulam o clima em resposta as 

variações da concentração dos gases do efeito estufa, sendo capazes de descrever 

as interações entre atmosfera, solo, vegetação e oceanos (MARENGO et al., 2012; 

MELLO et al., 2015). Além do mais, essas ferramentas possibilitam entender como 

as mudanças climáticas podem afetar o mundo por meio de projeções de variáveis 

climáticas como temperatura e precipitação. 
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2.3.1. General Circulation Models (GCMs) 

Os GCMs são modelos matemáticos que expressam processos físicos e 

químicos que ocorrem na atmosfera e suas interações com outros componentes de 

outros sistemas, servindo como ferramentas de grande importância na previsão das 

tendências de comportamento das variáveis climáticas e projeções do clima futuro 

(TEIXEIRA et al., 2014). Estes possibilitam prever as condições do tempo para 

vários dias, dependendo da região e do estado da atmosfera, com alto grau de 

confiança (MARENGO et al., 2016). Além disso, para Stocker et al. (2013), esses 

modelos são os instrumentos mais avançados, atualmente disponíveis, para simular 

a resposta do sistema climático ao aumento das concentrações de GEE. 

Um dos modelos globais amplamente empregado é o Model for 

Interdisciplinary Research on Climate (MIROC5). Esse modelo foi desenvolvido em 

conjunto pelo National Institute of Environmental Studies (NIES), Center for Climate 

System Research (CCSR) e Japan Agency for Marine-Earth Science and 

Technology (JAMSTEC) (IPCC, 2013), e está atualmente na sua 5ª versão. Segundo 

Watanabe et al. (2010), o componente atmosférico do MIROC5 apresenta uma 

resolução horizontal de aproximadamente 150 km e 40 níveis verticais na atmosfera 

(CHOU et al., 2014). Além disso, o componente oceânico desse modelo é o Climate 

System Research Ocean Component Model (COCO 4.5), com 50 níveis de 

profundidade e 1° de resolução horizontal. 

As projeções dos GCMs possuem resolução espacial de até várias centenas 

de quilômetros, o que não é, muitas vezes, adequado para capturar os detalhes 

necessários do comportamento do clima em escalas regional e local (CHOU et al., 

2014; JANG et al., 2017). Dessa forma, buscando melhorar a resolução espacial dos 

GCMs empregam-se técnicas de redução de escala denominadas regionalização ou 

“downscaling” utilizando os Regional Climate Models (RCMs), que permitem melhor 

detalhamento espacial e temporal das variáveis meteorológicas do sistema climático 

da terra (FESER et al., 2011; MANDLE et al., 2017). 

Os “downscaling” consistem basicamente em: (a) métodos dinâmicos, que 

utilizam modelos numéricos regionais, com maior resolução e as condições de 

contorno do modelo global (McGREGOR et al., 1993) e, (b) métodos estatísticos, 

que utilizam funções estatísticas de transferência entre as grades dos modelos 

(WILBY e WIGLEY, 1997). A utilização dessas técnicas tem possibilitado entender 

melhor os processos dinâmicos e a física da atmosfera e dos oceanos, como suas 
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interações com os vários componentes do sistema climático (CHOU et al., 2004; 

CHOU et al., 2005; MISRA et al., 2003; ALVES et al., 2004). 

Para o PBMC (2013), os modelos climáticos globais e regionais são eficientes 

em reproduzir o padrão sazonal de precipitação e os vários sistemas 

meteorológicos, tais como ZCAS, ZCIT, para a América do Sul. No entanto, Lyra 

(2015) ressalta que as projeções climáticas estão sujeitas a inúmeras incertezas que 

estão associadas às emissões futuras de gases do efeito estufa, atividade solar que 

afeta o forçamento radiativo do sistema climático, à sensibilidade do clima global e 

alteração dos padrões regionais das projeções do clima futuro etc. 

Mesmo com essas incertezas, no Brasil, inúmeros estudos mostram que os 

modelos climáticos globais e regionais apresentam projeções de clima futuro mais 

quente, com taxas que variam entre os modelos e entre os cenários de emissão dos 

gases do efeito estufa. Para a precipitação, os cenários indicam aumento nos 

acumulados em algumas regiões e reduções em outras (MARENGO, 2009; CHOU et 

al., 2014; REBOITA et al., 2014; SÁNCHEZ et al., 2015). Além disso, as projeções 

de temperaturas mais elevadas têm indicado um aumento na frequência e 

intensidade de eventos extremos. 

Assim sendo, apesar de várias incertezas presentes nesses modelos 

climáticos, eles podem fornecer uma visão detalhada dos impactos hidrológicos 

decorrentes de mudanças climáticas, estabelecendo-se como instrumentos 

indispensáveis para auxiliar nos estudos do clima futuro. Para Chou et al. (2014), 

esses modelos são a principal ferramenta para gerar informações sobre as 

mudanças climáticas em diferentes cenários de emissão de gases do efeito estufa. 

Nesse contexto, definir cenários é importante, uma vez que, esses estabelecem as 

forças radiativas em situações hipotéticas de emissão de gases de efeito estufa na 

atmosfera. 

 
2.3.2. Representative Concentration Pathway (RCPs) 

O IPCC no seu quinto relatório de avaliação (AR5) apresentaram quatro 

cenários diferentes de emissões de gases de efeito estufa com projeções que vão 

até o ano de 2100, esses cenários são denominados Representative Concentration 

Pathways (RCPs) ou Caminhos Representativos de Concentração. Os RCPs são 

trajetórias de concentração de gases do efeito estufa, descrevendo quatro cenários 

de possibilidades climáticas dependentes da quantidade dos GEE a serem emitidos 
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(BURKETT et al., 2014). Os cenários são classificados em uma escala que alterna 

entre o que é considerado um cenário otimista (RCP 2.6), dois cenários 

intermediários (RCP4.5 e RCP6.0) e um cenário pessimista (RCP 8.5). 

Segundo Aleman et al. (2017), o número que é associado ao RCP representa 

o valor do fluxo radiativo ao final do século em W.m-2. A Tabela 1 apresenta 

informações acerca dos quatro cenários. É observado que no cenário otimista, o 

RCP2.6, o crescimento das emissões atinge o pico no meio do século e depois 

recua. Enquanto que, nos cenários intermediários (RCP4.5 e RCP6.0), as emissões 

estabilizam-se depois de 2100. No cenário pessimista (RCP8.5), o acréscimo na 

quantidade de GEE é muito superior em comparação aos demais cenários, tal 

cenário é caracterizado pelo aumento constante na taxa de radiação. 

Tabela 1 - Cenários do AR5. 

Nome 
Forçamento 

Radiativo 
Concentração 

(ppm) 
Caminho Modelo 

RCP8.5 ~8,5 W.m-2 em 2100 
~1370 CO2 eq. em 

2100 
Crescimento após 

2100 
MESSAGE 

RCP6.0 ~6 W.m-2 ~850 CO2 eq. 
Estabilização 

após 2100 
AIM 

RCP4.5 ~4,5 W.m-2 ~ 650 CO2 eq. 
Estabilização 

após 2100 
GCAM 

RCP2.6 Pico de ~3 W.m-2 
Pico de ~490 CO2 

eq. 
Pico antes de 

2100 e declínio 
IMAGE 

Fonte: adaptado de Van Vuuren et al. (2011). 
 

No AR5 (IPCC, 2014) é verificado que as emissões e forçantes radioativas 

são constituídas principalmente pela contribuição das emissões de dióxido de 

carbono (CO2), metano (CH4), óxido nitroso (N2O) e dióxido de enxofre (SO2). No 

entanto, as categorias dos cenários do IPCC são definidas com base nas 

concentrações totais equivalentes de CO2 (em ppm). A Figura 3 apresenta o 

comportamento de cada cenário RCP comparando-os com as emissões históricas 

anuais. 
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Figura 3 - Emissões de dióxido de carbono (CO2) para os diferentes RCPs, em comparação 

com as emissões históricas. 
Fonte: IPCC AR5. 

 

Muitos trabalhos vêm utilizando os RCPs para estudar os efeitos das 

mudanças climáticas de acordo com as diferentes trajetórias de concentração. Na 

região amazônica, De Souza Costa et al. (2019) projetaram curvas de Intensidade, 

Duração e Frequência (IDF) para o RCP 4.5 e 8.5, usando dados dos modelos 

HadGEM2-ES, CanESM2 e MIROC5. No estudo, foi constatado que as curvas 

simuladas apresentaram diferenças quando relacionadas à curva existente. Para os 

autores, essas diferenças encontradas representam um aumento nas intensidades 

máximas diárias de precipitação para os modelos MIROC5 e HadGEM2-ES e uma 

diminuição para o CanESM2. Ainda na Amazônia, Marengo et al. (2012), Chou et al. 

(2014) e Siqueira et al. (2015) utilizando cenários de emissões do AR5-IPCC, 

observaram, em seus estudos, reduções no regime de precipitação e aumento na 

frequência de eventos extremos na maior parte da Amazônia ocidental. 

Para Li e Fang (2016), é importante ressaltar que essas mudanças no padrão 

de precipitação e aumento de eventos extremos podem impactar também na taxa de 

erosão do solo. Dessa forma, espera-se que as mudanças climáticas afetem a 

erosão do solo com base em uma variedade de fatores, incluindo quantidades e 

intensidades de precipitação, impacto da temperatura na umidade do solo e 

crescimento das plantas (PLANGOEN e UDMALE, 2017). Nesse contexto, Yang et 

al. (2003) estudaram as alterações na erosão do solo ocasionadas pelas mudanças 
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climáticas para todo o mundo e o resultado constatou um aumento de cerca de 9% 

na taxa de erosão. 

 

2.4. EROSÃO HÍDRICA 

A erosão hídrica é um dos mais importantes problemas de degradação do 

solo e um risco ambiental crítico nos tempos atuais, que tende a se agravar com as 

variações extremas do clima (BAHADUR et al., 2009). A erosão hídrica não impacta 

apenas o solo (CHAPLOT, 2013), como aumenta os riscos de assoreamento dos 

rios e provoca a deterioração da qualidade da água por causa de pesticidas, 

fertilizantes e nutrientes transportados pelos sedimentos (POESEN, 2018). 

Segundo Wischmeier e Smith (1978), a erosão hídrica do solo resulta da 

ocorrência simultânea de vários fatores associados aos efeitos da erosividade das 

chuvas e à erodibilidade dos solos, em que os principais fatores estão relacionados 

às suas características físicas e ao uso do solo (topografia, cobertura vegetal, 

práticas de conservação e manejo). Os efeitos interativos desses fatores 

determinam a magnitude e a taxa de erosão. 

No entanto, a precipitação é o principal agente responsável por fornecer a 

energia necessária para a ocorrência da erosão, tanto pelo impacto direto sobre a 

superfície do solo quanto pela sua capacidade de produzir escoamento superficial 

(PRUSKI, 2009). As chuvas de alta intensidade têm mais capacidade de romper a 

estabilidade do solo, além de fornecer menos tempo para que a água infiltre, 

favorecendo o aumento do escoamento na superfície e, logo, o aumento da 

probabilidade de ocorrer erosão. A quantidade de chuva também é importante, visto 

que, uma chuva pode ser de intensidade baixa, mas pode durar um período muito 

longo, tornando os solos saturados e suscetíveis à erosão (BONNA, 2011). 

A erosão hídrica é composta por três etapas: a desagregação, o transporte e 

a deposição de partículas sólidas. A desagregação ocorre quando as gotas de água 

da chuva atingem a superfície e destroem a estrutura do solo, separando-o em 

partículas. Esse processo libera partículas finas do solo que obstruem os poros 

abertos e condutores de água, reduzindo a infiltração e gerando o escoamento 

superficial que transporta o material sólido. No momento que a energia do 

escoamento superficial for insuficiente para transportar o material desagregado 

ocorrerá a deposição deste (Figura 4) (BLANCO e LAL, 2008). 
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Figura 4 - Processos da erosão hídrica. 

Fonte: Zafirah et al. (2017). 
 

Nas regiões tropicais, o desgaste provocado no solo por erosão hídrica é a 

mais importante forma de degradação do solo (CÂNDIDO et al., 2014). A Food and 

Agricultural Organization (FAO), em 2015 publicou em seu relatório, que as perdas 

por erosão hídrica estão na faixa de 20 a 30 Gt por ano. No Brasil, Bertoni e Neto 

(2012) apontam para uma perda anual de aproximadamente 500 milhões de 

toneladas. Devido ao intenso uso e expansão da fronteira agrícola, acredita-se que 

as perdas de solo sejam superiores a esse valor, com situações extremamente 

graves em alguns estados brasileiros (PRUSKI, 2009). 

Dessa forma, a quantificação da erosão é importante para determinar seu 

impacto ambiental. Tal quantificação pode ser realizada por intermédio da 

modelagem matemática dos processos erosivos, promovendo o desenvolvimento de 

avaliações confiáveis de previsões de perdas de solo (TOY et al., 2002). Esse 

procedimento é essencial para a gestão de programas e técnicas voltadas para o 

controle da erosão. De acordo com Batista (2016), esses modelos preditores de 

erosão hídrica têm recebido grande atenção por parte de cientistas do solo, devido à 

dificuldade de medições diretas da erosão em campo. 

Dentre esses modelos, a Universal Soil Loss Equation (USLE) (WISCHMEIER 

e SMITH, 1965) tem sido amplamente utilizada para prever e avaliar a erosão do 

solo em todo o mundo (ZHIJIA et al., 2016). Isso devido a sua abordagem, pois a 

USLE incorpora a integração dos principais fatores que originam o processo erosivo, 

tanto os de ordem natural quanto os de ordem antrópica (PHAM et al., 2018). 
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2.5. UNIVERSAL SOIL LOSS EQUATION (USLE) 

Entre 1890 e 1947, os estudos associados à erosão se limitavam ao 

entendimento e a descrição qualitativa dos principais fatores que afetavam o 

processo erosivo (AMORIM et al., 2010). Exemplos de trabalhos desse período são 

o de Cook (1936), que apresentou o termo erodibilidade do solo; Laws (1940) e 

Ellison (1941) que verificaram que a chuva é o fator determinante da erosão. 

Em 1965, foi proposto um modelo empírico denominado Universal Soil Loss 

Equation (USLE). O modelo foi desenvolvido por Wischmeier e Smith junto ao 

Agricultural Research Service e a University of Purdue. A USLE foi elaborada com 

base na análise dos dados de escoamento superficial e perdas de solos obtidos em 

mais de 10.000 parcelas experimentais localizada em 47 estações em 24 estados 

norte-americanos, em condições de chuvas naturais e simuladas (AMORIM et al., 

2009). 

Dessa forma, têm-se que a USLE (Equação 1) é um modelo de erosão hídrica 

que prevê a taxa média anual de perda de solo, em longo prazo, com base em 

séries históricas de precipitação, tipologia do solo, topografia, sistemas de cultivo e 

práticas de conservação do solo. 

 

A = R. K. LS. C. P          (1) 

 
Sendo: 

A – Perda de solo por unidade de área (t ha-1 ano-1);  

R – Fator de erosividade (Mj mm ha-1 h-1 ano-1);  

K – Fator de erodibilidade (t h Mj-1 mm-1);  

L – Fator comprimento de declive (-);  

S – Fator grau de declive (-);  

C – Fator uso e manejo (-);  

P – Fator prática conservacionista (-). 

 
A USLE e suas versões revisadas como a MUSLE (WILLIAMS, 1975) e 

RUSLE (RENARD et al., 1997) são amplamente utilizadas em diversos estudos pelo 

mundo. Em um desses estudos, Pham et al. (2018) quantificaram a erosão do solo 

na bacia do rio A Sap, no Vietnã, por meio da USLE utilizando software de sistemas 

de informação geográfica. Na Itália, Napoli et al. (2016) utilizaram o modelo RUSLE 
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para desenvolver mapas de perda de solo médio anual. Assim como, Devatha et al. 

(2015) usaram o modelo USLE para determinar a distribuição espacial da perda de 

solo e analisar o efeito do uso da terra na bacia hidrográfica de Kulhan, Índia. 

No Brasil, Beskow et al. (2009) aplicaram a USLE para estimar o potencial da 

perda de solo na Bacia do Rio Grande, permitindo a identificação de áreas 

suscetíveis à erosão para a adoção do manejo da terra. Bem como, Demarchi et al. 

(2019) estimaram as perdas de solo por erosão laminar e linear na bacia hidrográfica 

do Ribeirão das Perobas, São Paulo, utilizando a RUSLE. Na Amazônia, Nunes et 

al. (2017) aplicaram a USLE na região Sul do Estado do Amazonas e verificaram 

que as perdas potenciais de solo variam de acordo com as ordens de solo da região. 

Ainda na região amazônica, Lisboa et al. (2017) mapearam a distribuição 

espacial de sedimentos na bacia hidrográfica da Estrada Nova, Belém, Pará, através 

da RUSLE e da simulação de Monte Carlo. Santos et al. (2015), também utilizaram a 

RUSLE no estado do Pará, os autores desenvolveram um mapa de perda de solo 

para determinação da tolerância de perda de solo da área estudada. Silva et al. 

(2014) aplicaram o modelo de Poesen e USLE na bacia do Igarapé da Prata (PA) 

para se conhecer a perda de solo média da região para o período entre 1988 e 

2010. Silva et al. (2016) determinaram o fator LS da USLE a partir de imagens de 

satélite SRTM para uma pequena bacia no estado do Pará. Cariello et al. (2014) 

aplicaram a MUSLE para estimar a produção de sedimentos da pequena bacia 

hidrográfica do Igarapé da Prata, no município de Capitão Poço, no estado do Pará. 

 
2.5.1. Fator de erosividade da chuva (R) 

O fator R é um dos fatores mais importantes usados na USLE (WANG 

YOUSHENG et al., 2017), combinando a influência da duração, magnitude e 

intensidade da precipitação (PANAGOS et al., 2016). O fator erosividade da chuva 

representa o potencial natural da chuva em provocar erosão no solo, através de sua 

energia cinética e de sua intensidade máxima de 30 min para um evento 

considerado. Seu valor pode ser calculado para períodos mensais ou anuais de 

acordo com a Equação 2 proposta por Wischmeier e Smith (1965). 

 

R =  ∑ Ei . I30
n
i=1           (2) 
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 Sendo: 

Ei – Energia cinética da chuva do evento i (Mj/ha);  

I30 – Intensidade da chuva de 30 minutos, mais intensa, ocorrida durante o 

evento chuvoso i (mm/h). 

 
A estimativa precisa da erosividade das chuvas é fundamental para uma 

melhor compreensão da capacidade de erosão de certos eventos chuvosos (Yue et 

al., 2014). No entanto, segundo Meusburger et al. (2012), é difícil obter os dados 

para o cálculo do fator R em larga escala em muitas partes do mundo. Como 

alternativa, foi proposto o Índice de Fournier Modificado (MFI), que consiste em uma 

equação empírica obtida por regressão de dados pluviométricos e depende apenas 

dos valores médios mensais e médios anuais de precipitação, os quais são mais 

amplos em disponibilidade (Equação 3). 

 

MFI =  
p²

P
          (3) 

 
Sendo: 

MFI – coeficiente da chuva (mm); 

p – Precipitação pluviométrica média mensal (mm);  

P – Precipitação pluviométrica média anual (mm). 

 

2.5.2. Fator de erodibilidade do solo (K) 

A erodibilidade do solo refere-se à suscetibilidade do solo à erosão (BLANCO 

e LAL, 2008). Segundo Wischmeier e Smith (1965), o fator K depende da interação 

de atributos físicos, químicos e mineralógicos (textura, tipo de estrutura, classe de 

permeabilidade e teor orgânico), que influenciam diretamente a capacidade de 

infiltração e o armazenamento de água, a permeabilidade e a capacidade de resistir 

ao desprendimento e ao arraste de partículas. 

 O fator de erodibilidade do solo pode ser mensurado a partir de instalação de 

equipamentos que monitorem a taxa de solo perdida em unidade de área em função 

do índice baseado na energia cinética da chuva (WISCHMEIER e SMITH, 1965). 

Entretanto, esse método demanda custos elevados. Como alternativa, são utilizados 

modelos matemáticos empíricos, de baixo custo e de boa aplicabilidade. Dessa 

forma, os autores desenvolveram uma forma indireta de estimar a erodibilidade do 
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solo através de um nomograma, que utiliza as características morfológicas, químicas 

e físicas do solo para quantificar a erodibilidade de solos (Figura 5) (WISCHMEIER 

et al., 1971). 

 
Figura 5 - Nomograma proposto por Wischmeier et al. (1971). 

 
2.5.3. Fator topográfico (LS) 

O fator LS é a relação entre as variáveis de comprimento de rampa de 

encostas (L) e a declividade (S). Segundo Rodrigues et al. (2018), a erosão hídrica é 

profundamente afetada tanto pela distância pela qual se propaga o escoamento 

superficial quanto pela declividade do terreno. O fator topográfico (LS) representa a 

relação entre as perdas de solo em uma área com comprimento de rampa e 

declividade quaisquer e as perdas de solo correspondentes em uma parcela padrão, 

definida por 22,13 metros de comprimento com 9% de declividade (WISCHMEIER e 

SMITH, 1965). 

Esse fator pode ser obtido através de diferentes métodos. No método manual, 

a caracterização é feita a partir de medições em campo da declividade e 

comprimento da encosta, dividindo a área de estudo em trechos de declividades. 

Nesse método, são selecionados alguns pontos amostrais da área e os resultados 

obtidos são extrapolados para a extensão total da bacia. Enquanto que, no método 
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automático, a caracterização do fator LS na área é feita por softwares de maneira 

mais detalhada, demandando menos trabalho e gerando resultados de forma mais 

rápida (COSTA, 2013). 

 
2.5.4. Fator de uso e manejo do solo (C) 

Esse fator diz respeito à cobertura vegetal do solo, à sequência das culturas e 

às práticas de manejo realizadas. Seu valor representa a relação entre a perda de 

solo ocorrida em uma área com cobertura e manejo específico e a perda ocorrida 

em uma área equivalente com o solo descoberto (BERTONI e NETO, 2012). Para 

Patil e Sharma (2013), o fator C é o segundo fator mais importante que controla o 

risco de erosão do solo e reflete o efeito das práticas de cultivo e manejo na taxa de 

erosão. 

O fator C baseia-se no conceito de que a perda do solo muda em resposta à 

cobertura vegetal durante os cinco estágios do desenvolvimento das culturas: 

preparo do solo, plantio, estabelecimento, crescimento e colheita. Cada período 

apresenta uma intensidade de perda (WISCHMEIER e SMITH, 1965). Quanto maior 

o valor de C maior é ausência de cobertura vegetal e a superfície é tratada como 

terra estéril, enquanto que, C próximo a 0 indica fortes efeitos de cobertura e solo 

bem protegido (PHAM et al., 2018). 

 
2.5.5. Fator de prática conservacionista (P) 

O fator P refere-se às práticas utilizadas para controlar a erosão. É definido 

como a relação entre a perda do solo em uma área com práticas de suporte e a 

perda do solo em uma área correspondente, sem nenhuma prática. De acordo com 

Blanco e Lal (2008), valores altos de P correspondem a áreas sem medidas 

conservacionistas. Dessa forma, esse fator expressa os efeitos das práticas de 

conservação que reduzem a quantidade e a taxa do escoamento da água e, 

consequentemente, reduzem a erosão do solo (LÓPEZ-GARCÍA et al., 2020). 

Segundo Marioti et al. (2013), as principais práticas conservacionistas de 

suporte são: o cultivo em contorno, o cultivo em faixas com rotação de culturas e o 

terraceamento. O valor do fator P diminui, adotando-se essas práticas de 

conservação, pois elas reduzem o volume e a velocidade do escoamento superficial. 

Quanto menor o valor do fator P, melhor é a medida utilizada para controlar a erosão 

(PANAGOS et al., 2015).  
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3. MATERIAL E MÉTODOS 

Na Figura 6, observa-se o esquema das etapas metodológicas para a 

realização do estudo. 

Figura 6 - Esquema metodológico do trabalho. 

 
3.1. ÁREA DE ESTUDO 

A área de estudo compreende a Amazônia Brasileira, que possui uma área de 

5.217.423 km², equivalente ao território dos estados do Acre, Amapá, Amazonas, 

Mato Grosso, Pará, Roraima, Rondônia, Tocantins e parcialmente, o estado do 

Maranhão ao oeste do Meridiano 44º (Figura 7). Essa área corresponde a 61% do 

território nacional. A região amazônica é caracterizada por uma atmosfera úmida de 

grande e intensa atividade convectiva, que juntamente com ação de sistemas 

sinóticos influenciam o clima da região. Os principais sistemas climáticos que 

ocorrem na Amazônia são: (1) Zona de Convergência Intertropical (ZCIT), cujas 

oscilações latitudinais definem as estações seca e chuvosa (Pereira Filho et al. 

2018); (2) a Zona de Convergência do Atlântico Sul (ZCAS), atuando principalmente 

nas regiões sul e sudoeste da Amazônia (Espinoza et al., 2014); e (3) eventos de El 

Niño-Oscilação do Sul (ENOS), que são responsáveis pela variabilidade interanual 

da precipitação (Yoon e Zeng, 2010). 
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Figura 7 - Mapa da Amazônia Legal com o arco do desflorestamento e localização das 

estações pluviométricas analisadas no estudo. 

 

Está inserido na Amazônia, o arco do desflorestamento, que compreende a 

área onde se encontram os maiores índices de desmatamento da região. É um 

território que vai do oeste do Maranhão e sul do Pará em direção a oeste, passando 

por Mato Grosso, Rondônia e Acre. As rodovias Belém-Brasília e Cuiabá-Porto 

Velho iniciaram o desenho desse arco, e atualmente corresponde ao território de 

256 municípios que concentram aproximadamente 75% do desmatamento da 

Amazônia (OVIEDO et al., 2020). Para Rivero et al. (2009), o desmatamento nessa 

área está associado a processos endógenos de expansão das atividades 

agropecuárias, sendo essas atividades a principal causa desse desmatamento. 

 

3.2. PREENCHIMENTO DE FALHAS 

3.2.1. Dados utilizados 

3.2.1.1. Precipitação obtida em postos pluviométricos 

Foram identificadas, na base de dados da Agência Nacional de Águas e 

Saneamento Básico (ANA), todas as estações pluviométricas, com os menores 

números de falhas, em funcionamento na região da Amazônia Legal. As séries 
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históricas de precipitação das 164 estações estudadas (Figura 7) foram obtidas no 

portal Hidroweb (http://www.snirh.gov.br/hidroweb/serieshistoricas), para o período 

de 1998 a 2018. O Apêndice A apresenta as estações pluviométricas, seus 

respectivos códigos e coordenadas geográficas. 

 
3.2.1.2. Precipitação pluviométrica estimada por sensoriamento remoto 

Os três produtos de precipitação por satélites selecionados para os fins de 

preenchimento de falhas foram o TRMM-3B42 V7, CMORPH-CRT e CHIRPS-V2. A 

resolução selecionada para cada produto está resumida na Tabela 2. 

Tabela 2 - Resumo dos três produtos de precipitação avaliados neste estudo. 

Produtos 
Resolução 

Temporal 

Resolução 

Espacial (º) 
Cobertura Período 

TRMM 3B42 Diária 0,25 x 0,25 50N – 50S 1998 – Presente 

CHIRPS V2 Diária 0,05 x 0,05 50N – 50S 1981 – Presente 

CMORPH CRT Diária 0,25 x 0,25 60N – 60S 1998 – Presente  

 
 

TRMM 

Os dados de precipitação estimados pelo satélite TRMM provenientes do 

produto 3B42, versão 7, foram apropriados como parte das atividades da Diretoria 

de Missões Científicas da National Aeronautics and Space Administration (NASA), 

obtidos por meio da plataforma Giovanni (GES-DISC Interactive Online Visualization 

and Analysis Infrastructure). Esses dados estão disponíveis no endereço eletrônico: 

https://giovanni.gsfc.nasa.gov/. Neste estudo, foram analisadas as observações 

diárias agregadas do TRMM com resolução de 0,25° x 0,25°, no período de 1998 a 

2018. 

Os formatos disponibilizados dos arquivos são: Hierarchical Data Format 

(HDF), Network Common Data Format (NetCDF) e a extensão Comma Separated 

Values (CSV). A extensão CSV foi considerada a mais adequada para o trabalho 

proposto, tendo, em vista, que é um formato de arquivo que armazena dados 

tabelados, separados por um delimitador, podendo facilmente ser criado e editado 

em planilhas eletrônicas (Figura 8). 

http://www.snirh.gov.br/hidroweb/serieshistoricas
https://giovanni.gsfc.nasa.gov/
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Figura 8 - Ilustração do formato da planilha obtida na plataforma Giovanni. 

 
CHIRPS 

O produto CHIRPS possui uma resolução espacial de 0,05° x 0,05º, ou 

aproximadamente 5 km, próximo ao equador, cobertura geográfica de 50ºS a 50ºN, 

com dados de 1981 até os dias atuais e é disponibilizado em conjuntos de dados 

diários, em pêntadas e dados mensais. Neste trabalho, foram utilizados os dados 

diários do CHIRPS para analisar a distribuição espacial e temporal da precipitação 

na Amazônia Legal. Os dados do CHIRPS estão disponíveis no sítio eletrônico da 

University of California, Santa Barbara (UCSB) 

(ftp://ftp.chg.ucsb.edu/pub/org/chg/products/CHIRPS-2.0/), em formato Network 

Common Data Format (NetCDF) e Georeferenced Tagged Image File Format 

(GeoTiff). 

O formato utilizado foi o NetCDF e a leitura dos dados ocorreu através da 

ferramenta de análise de dados em grade FERRET (Figura 9), instalada no sistema 

operacional Linux Ubuntu 16.04 LTS. Este software foi desenvolvido pelo Thermal 

Modeling and Analysis Project (TMAP) do Pacific Marine Environmental Laboratory 

(PMEL/NOAA), em Seattle, EUA, com objetivo de analisar os resultados de seus 

modelos numéricos de oceano e compará-los com dados observacionais em grade 

(OHUNAKIN et al., 2015). 

ftp://ftp.chg.ucsb.edu/pub/org/chg/products/CHIRPS-2.0/
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Figura 9 - Ilustração da leitura dos dados NetCDF no FERRET. 

 
CMORPH 

A estimativa de precipitação geradas pelo CMORPH possuem uma cobertura 

geográfica de 60ºS a 60°N, com resolução espacial de 0,25° x 0,25° (cerca de 25 

km). No estudo, foram utilizados dados diários de precipitação de 30 minutos, para o 

período de 1998 a 2018. Os dados estão disponíveis de forma gratuita no site da 

National Oceanic and Atmospheric Administration (NOAA) no endereço eletrônico: 

ftp://ftp.cpc.ncep.noaa.gov/precip/CMORPH_V1.0/CRT/8km-30min/. Após obtenção 

dos dados, em formato Tool Command Language (TCL), foi utilizado o software 

OpenGRADS (Figura 10) para leitura e espacialização dos resultados derivados da 

técnica CMORPH. 

ftp://ftp.cpc.ncep.noaa.gov/precip/CMORPH_V1.0/CRT/8km-30min/
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Figura 10 - Interface do Software OpenGRADS. 

 
3.2.2. Regressão linear simples 

O método de regressão linear simples foi utilizado nesse estudo para o 

preenchimento de falhas. Esse método estatístico é usado para estimar dados 

meteorológicos ausentes em qualquer estação de medição com condições 

climatológicas semelhantes (ARMANUOS et al., 2020). A Equação 4 define a 

regressão linear simples: 

 

Y = a + b. x          (4) 

 

Onde Y é o dado de precipitação estimado, x é o dado de precipitação 

observado, a é o coeficiente linear e b é o coeficiente angular da reta de regressão. 

Os conjuntos de dados das estações pluviométricas do estudo apresentaram 

grandes lacunas de dados de precipitação. O método de regressão linear foi 

utilizado para converter estimativas de valores de precipitação por satélites (TRMM, 

CHIRPS, CMORPH) em valores de precipitação para preenchimento diário de séries 

históricas. Os dados das 164 estações pluviométricas foram agrupados por estado. 

Em seguida, geraram-se modelos anuais (1998 - 2018) de regressão entre dados de 

precipitação de estações pluviométricas sem falhas e dados dos satélites (sempre 

utilizando o ponto da grade mais próximo à estação pluviométrica). Por fim, esses 
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modelos foram aplicados às demais estações com o intuito de estimar os dados 

ausentes. 

 
3.2.3. Análise de desempenho 

3.2.3.1. Coeficiente de determinação 

O coeficiente de determinação R2 (Equação 5) representa o grau de 

associação entre duas variáveis, é a medida da relação linear entre os valores do 

ajuste e da nova equação (SOUZA, 2014). O valor do coeficiente varia de 0 a 1 e 

quanto mais próximo de 1, melhor é a relação. Na equação 𝑃𝑜 representa a 

precipitação observada e 𝑃𝑒 a precipitação estimada. 

 
           (5) 

 

3.2.3.2. Viés percentual (PBIAS) 

O viés percentual (PBIAS) (Equação 6) mede a tendência média dos dados 

estimados serem maiores ou menores do que as suas homólogas observadas 

(GUPTA et al., 1999). O valor ótimo do PBIAS é 0 e valores de baixa magnitude 

indicam uma boa simulação do modelo. Os valores positivos indicam viés de 

subestimação do modelo, e os valores negativos indicam viés de superestimação do 

modelo. 

 

           (6) 

 

3.2.3.3. Mean absolute error (MAE) ou Erro absoluto médio 

O MAE (Equação 7) mede a magnitude média dos erros da previsão (média 

dos erros absolutos) em um determinado conjunto de dados, sendo uma medida 

escalar da acurácia da previsão (NURMI, 2003). Os valores do MAE são afetados 

por outliers e é considerado uma medida mais precisa e robusta em identificar a 

habilidade do modelo numérico representar a realidade (HALLAK e PEREIRA 

FILHO, 2011). Quanto mais próximo de 0, maior é o acerto da previsão. 

 

            (7) 

 

 

 

MAE =  
1

𝑛
∑|𝑃𝑒 − 𝑃𝑜|

𝑛

𝑖=1

 

 

R2 =  
∑(𝑃𝑜 − 𝑃�̅�)²

∑(𝑃𝑒 − 𝑃�̅�)²
 

 

PBIAS =
∑ (Po − Pe)n

i=1

∑ Po
n
i=1

. 100 
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3.2.3.4. Root mean square error (RMSE) ou Raiz do erro quadrático médio 

É uma medida quadrática da magnitude média do erro. Utiliza as diferenças 

entre a previsão do modelo (𝑃e) e as observações (𝑃o), elevando-as ao quadrado 

para que resultados positivos e negativos sejam tratados igualmente (MORIASI et 

al., 2007). Por elevar os erros ao quadrado, o RMSE (Equação 8) concede um peso 

relativamente maior aos erros maiores (PAPACHARALAMPOUS et al., 2019). 

 

 

            (8) 

 

 
3.2.3.5. Coeficiente de correlação 

O Coeficiente de Correlação (r), estimado por meio da Equação 9, representa 

a associação linear entre as estimativas de chuva por satélite e pluviômetro. Permite 

calcular o grau da correlação entre duas variáveis de escala métrica, que possui 

variabilidade entre -1 (correlação negativa perfeita) e +1 (correlação positiva 

perfeita). A Figura 11 descreve a força das correlações.  

 

r =  
∑ (Po−P̅o)(Pe−P̅e)n

i =1

√∑ (Po−P̅o)²n
i=1 √∑ (Pe−P̅e)²n

i=1

        (9) 

 

Onde n é o número total de eventos, Pe é a precipitação estimada por satélite 

(mm), Po é a precipitação observada (mm). 

 
 
 

 

 

 
Fonte: Adaptado de Peck et al., (2015). 

 

3.2.3.6. Índice de concordância 

O índice de concordância (d) proposto por Wilmott é empregado para 

identificar o grau de concordância entre o valor observado e sua estimativa 

(KRAUSE et al., 2005). Este assume o valor máximo de 1 quando a reta de 

regressão coincide com a reta 1:1. Este índice é sensível a valores extremos devido 

         Forte     Moderada                   Fraca                    Moderada     Forte 

     -1         -0,8                 -0,5                    0                     0,5                 0,8       1 

Figura 11 - Descrição da força da correlação linear. 

RMSE =  √
1

𝑛
 ∑( 𝑃𝑒 − 𝑃𝑜)²

𝑛

𝑖=1
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às diferenças quadradas (LEGATES e MCCABE, 1999), podendo ser obtido através 

da Equação 10. 

 

d = 1 −  
∑ (Pe−Po)²n

i =1

∑ (|Po−P̅o|+n
i=1 |Pe−P̅o|)²

        (10) 

  
Alguns dos critérios de avaliação de desempenho referem-se a classificações 

qualitativas de desempenho do modelo (muito bom, bom, satisfatório ou 

insatisfatório) com os limiares quantitativos correspondentes para cada índice 

estatístico. Na Tabela 3 são apresentados critérios de avaliação para R², PBIAS e d, 

os quais foram recomendados por Moriasi et al. (2015). 

Tabela 3 - Critérios de avaliação de desempenho para os índices estatísticos R², PBIAS e d. 

 Performance 

Índices Muito bom Bom Satisfatório Insatisfatório 

R² > 0,85 0,75 < R² ≤ 0,85 0,60 < R² ≤ 0,75 ≤ 0,60 

PBIAS (%) < ± 5 ± 5 ≤ PBIAS ≤ ± 10 ± 10 ≤ PBIAS ≤ ± 15 PBIAS ≥ ± 15 

d > 0,90 0,85 < d ≤ 0,90 0,75 < d < 0,85 d ≤ 0,75 

Fonte: Moriasi et al., (2015). 
 

3.3. PERDA DE SOLO 
 

3.3.1. USLE 
 

A obtenção dos parâmetros para a aplicação da USLE deu-se de forma 

individual, através de metodologias já estabelecidas. O cálculo da perda de solo 

para o arco do desflorestamento foi realizado com o auxílio de um Sistema de 

Informação Geográfica. A aplicação da USLE foi realizada em dois momentos, 

primeiramente no período de 1998 a 2018 e posteriormente para o período futuro de 

2030 a 2099, em dois cenários de emissão (RCP4.5 e RCP8.5). No presente estudo, 

apenas o fator erosividade da chuva (R) foi estimado para o futuro, mantendo-se as 

demais variáveis constantes. 

 
3.3.1.1. Fator erosividade da chuva (R) 
 

Para cálculo do fator R, foram obtidos dados de 88 estações pluviométricas 

(Apêndice B), os dados dessas estações analisadas foram adquiridos por meio da 

plataforma Hidroweb da ANA e tiveram suas falhas preenchidas com dados do 

produto CHIRPS. As estações que apresentaram falhas superior a 20% dos dados 

não passaram pelo processo de preenchimento de falhas, os valores de precipitação 
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foram adquiridos diretamente do CHIRPS. O acumulado de 1998 a 2018 foi utilizado 

como base para representar a erosividade histórica observada na área. 

Além disso, para estimar as mudanças climáticas futuras, foram obtidas 

simulações de precipitação anual para 2030, 2040, 2050, 2060, 2070, 2080, 2090 e 

2099, a fim de projetar a erosividade da chuva para os cenários RCP4.5 

(intermediário) e RCP8.5 (pessimista). Essas simulações, estão disponíveis na 

plataforma PROJETA (https://projeta.cptec.inpe.br/#/dashboard), em formato 

Comma Separated Values (CVS), desenvolvida pelo Centro de Previsão de Tempo e 

Estudos Climáticos do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (CPTEC/INPE). 

Para as projeções das precipitações foi utilizado o modelo regional Eta-

MIROC5, que apresenta resolução de aproximadamente 20 km na horizontal e 38 

níveis na vertical. O topo do modelo está em 25 hPa e o seu domínio abrange a 

maior parte da América do Sul e Central (CHOU et al., 2014). Segundo Watanabe et 

al. (2010), o MIROC5 simula o ENOS de forma mais realista que outros, além de 

estimar eficientemente a precipitação, principalmente para a área de influência da 

ZCIT. Além disso, De Souza Costa et al. (2021) constatam que o MIROC5 é o 

modelo mais indicado para estudos de projeções climáticas na Amazônia. Nesse 

contexto, a erosividade da chuva (R) foi calculada para cada estação, a partir da 

Equação 11 (Morais et al. 1991). 

 

R = 36,894. (
p2

P
)

1,0852

         (11) 

 
Sendo: 

∑ R – Erosividade da chuva (Mj mm ha-1 h-1 ano-1); 

R – Média mensal do Índice de erosão (Mj mm ha-1 h-1 mês-1); 

p – Precipitação pluviométrica média mensal (mm);  

P – Precipitação pluviométrica média anual (mm). 

 
A Equação 11 foi obtida por meio do estudo de Silva (2004), que realizou um 

mapeamento da distribuição das equações de erosividade da chuva para cada 

região do Brasil. A região amazônica possui 4 equações de erosividade. No entanto, 

para o arco desflorestamento, foi considerada apenas a Equação 11, visto que, Silva 

et al. (2019) verificaram que para a Amazônia esta equação é a que apresenta 

melhor concordância entre índice de chuva e erosividade. 

https://projeta.cptec.inpe.br/#/dashboard
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Após o cálculo do fator R, a distribuição espacial dos resultados foi realizada 

por meio do método Inverse Distance Weighted (IDW). Esse método se baseia na 

dependência espacial entre os pontos, quanto mais próximo estiver um ponto do 

outro, maior será a correlação entre os valores (SILVA et al., 2019). Além disso, a 

identificação das mudanças climáticas no cálculo da erosividade foi através da 

diferença entre a média da projeção para o período futuro e a média dos dados 

históricos. Em que, valores positivos representam projeção de aumento da variável 

no período futuro, enquanto que, valores negativos representam projeção de 

redução. 

 

3.3.1.2. Fator erodibilidade do solo (K) 
 

A erodibilidade do solo pode ser determinada por métodos diretos ou 

indiretos. Os métodos diretos envolvem determinações em campo, com chuva 

natural e/ou simulada, esses métodos demandam tempo e recursos financeiros. 

Dessa forma, se tornou necessária a estimativa do fator K por meio de 

procedimentos simplificados, denominados métodos indiretos (ARAÚJO et al., 

2011). 

Nesse estudo, foi utilizado o mapa de erodibilidade do solo de alta resolução 

desenvolvido por Godoi et al. (2021), com grade no tamanho de 250 m. Os autores, 

calcularam o fator K aplicando as equações propostas originalmente no nomógrafo 

USLE e EPIC, usando as propriedades do solo como conteúdo de matéria orgânica, 

textura do solo, estrutura do solo e permeabilidade. Para avaliar, qualitativamente, o 

mapa de erodibilidade, os valores gerados foram comparados com os valores 

padrão do fator K obtidos em parcelas experimentais em todo o Brasil. 

A erodibilidade do solo pode ser classificada de baixa a alta (Carvalho, 1994), 

conforme Tabela 4. 

Tabela 4 - Classes de interpretação dos valores de erodibilidade do solo (K). 

Erodibilidade 
(t h Mj-1 mm-1) 

Classe de Erodibilidade 

K < 0,0198 Baixa 

0, 0198 < K < 0,0400 Média 

K > 0,0400 Alta 

Fonte: Carvalho, 1994. 
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3.3.1.3. Fator topográfico (LS) 
 

O fator comprimento de rampa (L), calculado em metros, é admitido como 

sendo a distância do ponto de origem do caimento da água até um canal definido. 

Enquanto que, o grau de declividade da encosta (S), expresso em porcentagem, é 

caracterizado como a tangente do ângulo ou índice da inclinação do terreno (Bueno 

et al., 2011). Segundo Galdino e Weill (2011), a intensidade da erosão hídrica é 

afetada tanto pela distância ao longo da qual se processa o escoamento superficial 

quanto pela declividade do terreno. Na prática, esses dois efeitos são considerados 

conjuntamente, por meio do LS. 

 Para a determinação do fator LS, foi utilizado o Modelo Digital de Elevação 

(MDE), no formato Georeferenced Tagged Image File Format (GeoTiff), obtido 

através da plataforma U.S. Geological Survey (USGS) 

(https://earthexplorer.usgs.gov/). Após a obtenção do MDE, foi usada a ferramenta 

“Fill” do software ArcMap 10.2 para o preenchimento de possíveis lacunas do MDE. 

Posteriormente, para a aquisição do fator L, foram geradas as matrizes de direção 

de fluxo (Flow Direction) e acumulação de fluxo (Flow Accumulation). E para estimar 

o fator S foi utilizada a ferramenta “Slope”. Com base nos resultados do “Flow 

Accumulation” e “Slope”, foi gerada uma matriz dos fatores LS, calculada a partir da 

Equação 12 (MINELLA et al., 2010). 

 

LS = (
(Flow Accumulation x Tamanho da célula do pixel)0,4

22,13
) (

sen (Slope)

0,0896
)

1,3

  (12) 

 

3.3.1.4. Fator de uso e manejo do solo (C) 
 

O uso e manejo do solo foram obtidos por meio do mapeamento realizado 

pelo MapBiomas referente ao ano de 2018. O Fator C foi determinado em função de 

cada classe representativa do uso e manejo do solo da área de estudo. Assim 

sendo, foram adotados valores disponíveis na literatura (Tabela 5). 

  

https://earthexplorer.usgs.gov/
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Tabela 5 - Valores de C para diferentes classes de uso da terra. 

Classificação Fator C Fonte 

Floresta natural 0,01 Henning e Mota (2018) 

Floresta plantada 0,03 Silva (2007) 

Formação natural não florestal 0,13 Kouli et al. (2009) 

Agricultura 0,60 Pancholi et al. (2015) 

Pastagem 0,54 Kouli et al. (2009) 

Infraestrutura urbana 0,20 Pancholi et al. (2015) 

Mineração 1,00 Alburquerque et al. (2005) 

Corpo d'água 0,00 Pancholi et al. (2015) 

 

 Para o período de 1998-2018, foi realizada a média ponderada dos valores 

apresentados na Tabela 5 para determinar o fator C. 

  
3.2.1.1. Fator de práticas conservacionistas (P) 
 

O fator de práticas conservacionistas representa à relação entre a perda de 

solo em uma área sob dada prática de suporte e a perda de solo em uma área 

equivalente, sem nenhuma prática (RODRIGUES et al., 2018). No arco do 

desflorestamento, é desconhecida a existência de práticas conservacionistas, não 

tendo sido relatada a utilização das mesmas em outros estudos ou levantamentos 

na área. Assim sendo, neste estudo, foi adotado o valor máximo (1) ao fator P, 

indicando ausência dessas práticas. 
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4. RESULTADOS 

4.1. AVALIAÇÃO DOS PRODUTOS DE SATÉLITE PARA PREENCHIMENTO DE 

FALHAS EM SÉRIES DIÁRIAS DE PRECIPITAÇÃO 

Gráficos de dispersão de precipitação diária dos produtos de satélite, que 

estimam precipitação por satélite, foram comparados aos dados de pluviômetros, 

para cada estado da Amazônia (Figura 12). Há grandes dispersões considerando 

que o R² variou de 0,383 a 0,844. Em alguns estados é observado, claramente, 

fracas correlações entre os produtos de precipitação e dados de medição de 

pluviômetros. Os estados que apresentaram menor correlação foram o Acre, Amapá, 

Amazonas e Roraima, com destaque para o estado do Acre, que apresentou 

coeficientes de determinação baixos para os três produtos de satélite. Em 

contrapartida, os estados do Maranhão, Mato Grosso e Tocantins apresentaram os 

maiores coeficientes de determinação, sendo esses coeficientes em sua maioria 

superiores a 0,70. Observa-se, também, que os menores valores de R² estão 

associados a estimativas do produto CMORPH. 

Para Duan et al. (2015), os produtos de satélite são gerados usando vários 

conjuntos de dados e vários procedimentos diferentes para combinação e correção 

de viés. Assim, diferenças entre as estimativas de satélites e dados de pluviômetros 

são atribuídas a vários fatores, como: problemas na amostragem do satélite, erros 

nos algoritmos para estimativa de precipitação, erros em algoritmos para combinar 

estimativas individuais, falhas nos algoritmos de medidores usados na correção de 

viés de pluviômetros (SHEN et al., 2010). 
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 Figura 12 - Dispersão entre os dados observados da ANA e os dados estimados pelos 

satélites e o valor de R² por estado da região amazônica. 
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A Tabela 6 apresenta as métricas resultantes das análises estatísticas dos 

dados de precipitação dos estados da Amazônia. 

 
Tabela 6 - Resumo das métricas estatísticas para avaliação de produtos de precipitação 

para os estados da Amazônia. 

Estado Satélite PBIAS (%) MAE RMSE r d 

Acre 

TRMM -14,676 0,715 3,429 0,649 0,789 

CHIRPS -14,955 0,708 3,350 0,648 0,785 

CMORPH -3,498 0,149 3,219 0,619 0,761 

Amazonas 

TRMM -9,983 0,633 2,448 0,803 0,887 

CHIRPS -9,871 0,619 2,448 0,776 0,871 

CMORPH 9,794 0,600 2,770 0,699 0,823 

Amapá 

TRMM 16,201 1,259 5,632 0,703 0,782 

CHIRPS 1,628 0,128 4,471 0,814 0,880 

CMORPH 17,863 1,388 5,747 0,703 0,803 

Maranhão 

TRMM -2,144 0,090 1,919 0,905 0,950 

CHIRPS 1,016 0,041 1,706 0,918 0,956 

CMORPH 13,376 0,557 2,830 0,796 0,883 

Mato 

Grosso 

TRMM -2,503 0,139 2,285 0,906 0,951 

CHIRPS -3,214 0,175 2,286 0,897 0,946 

CMORPH 20,758 1,029 2,677 0,849 0,891 

Pará 

TRMM -2,461 0,151 3,072 0,825 0,905 

CHIRPS -3,155 0,196 2,863 0,850 0,917 

CMORPH 15,446 0,902 3,126 0,815 0,878 

Rondônia 

TRMM 10,486 0,608 2,784 0,812 0,888 

CHIRPS 5,416 0,324 2,624 0,826 0,901 

CMORPH 19,934 1,117 2,965 0,816 0,864 

Roraima 

TRMM -5,058 0,262 2,641 0,791 0,887 

CHIRPS -5,786 0,299 2,448 0,812 0,898 

CMORPH 11,277 0,563 2,885 0,725 0,841 

Tocantins 

TRMM -1,254 0,054 2,022 0,892 0,943 

CHIRPS -1,573 0,068 1,812 0,912 0,953 

CMORPH 8,366 0,336 2,201 0,860 0,922 

 

Analisando-se a Tabela 6, pode-se verificar que os valores de PBIAS 

variaram de 1,016 a 20,758%. Levando em consideração esses valores, foi 

observado que os maiores valores de PBIAS foram apresentados pelo produto 

CMORPH, sendo verificado ainda, que o CMORPH subestimou a precipitação em 

todos os estados, com exceção do Acre. Resultados semelhantes foram 

encontrados no estudo de Silva et al. (2019), onde os autores observaram 

subestimação mensal dos dados do CMORPH na Amazônia brasileira, com exceção 

dos estados do Acre e Amazonas, com viés igual a 0,07 e 0,08, respectivamente. 
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Em seu estudo Maggioni et al. (2016), também identificaram a subestimação pelo 

CMORPH em toda a Europa. Assim como, para o período de 2001 a 2010, Trinh-

Tuan et al. (2019) verificaram que o produto CMORPH subestima significativamente 

as chuvas em regiões montanhosas do Vietnã. 

Os produtos TRMM e CHIRPS, apesar de terem apresentado os valores de 

PBIAS mais próximos de zero, tenderam a superestimar a precipitação na maioria 

dos estados. Esse resultado condiz com o encontrado por Pereira et al. (2013), que 

avaliaram as estimativas de precipitação do TRMM para o Brasil, verificando que na 

região norte, apesar da boa correlação com os dados medidos em solo, os valores 

do TRMM superestimam a precipitação na região. Bem como, Costa et al. (2019), 

que analisaram os dados mensais de precipitação do produto CHIRPS para verificar 

sua similaridade com os dados de estações meteorológicas para o território 

brasileiro para os anos de 1998 a 2010. Os autores observaram que na região norte 

do país a regressão indicou uma superestimativa dos dados do CHIRPS. Essa 

tendência dos dois produtos também foi identificada fora do Brasil, onde 

Gebremicael et al. (2019) constataram que o 3B42 do TRMM superestimou 

consistentemente as chuvas em relação a todos os pluviômetros da bacia do Alto T-

A, Etiópia. Na China Continental, Bai et al. (2018) verificaram que o produto CHIRPS 

superestimou muito a intensidade em determinadas áreas. 

É importante destacar que a Amazônia é um dos principais centros de 

atividades convectivas na região tropical do planeta (COSTA et al., 1998). Além do 

mais, a variabilidade da precipitação pluvial nessa região deve-se à atuação de 

sistemas meteorológicos sinóticos, como a Zona de Convergência Intertropical do 

Atlântico (ZCIT) e a Zona de Convergência do Atlântico Sul (ZCAS); seguido do 

modo de variabilidade climática El Niño – Oscilação Sul (ENOS), que influenciam os 

padrões de chuvas na região (REBOITA et al., 2010). Para Almeida et al. (2015), 

variações espaciais desses sistemas meteorológicos, bem como possíveis erros nos 

registros das estações pluviométricas, podem influenciar na sobre ou subestimação 

das estimativas de satélites. Assim, trabalhos como o de Soares et al. (2016) 

observaram que a ocorrência de complexos convectivos de curta duração que se 

desenvolvem em poucas horas e não são capturados plenamente por satélites 

contribuem para maiores erros nas estimativas de chuva. Pereira et al. (2013) e 

Camparotto et al. (2013) relataram em seus respectivos estudos que as maiores 

variações entre os dados dos produtos de satélites e os medidos em solo foram 
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encontradas em áreas com grande atividade convectiva. Na Etiópia, Gebremicael et 

al. (2019) observaram que o baixo desempenho da escala diária dos satélites pode 

ser explicado por erros (não detecção) de eventos de chuvas convectivas. 

Quanto ao MAE e RMSE, as duas métricas estatística variaram de 0,041 

mm/d a 1,388 mm/d e 1,706 mm/d a 5,747 mm/d, respectivamente. O produto 

CMORPH, por exceção de um estado (Acre), apresentou os maiores valores de 

MAE e RMSE. As estimativas do TRMM e CHIRPS tiveram melhor desempenho na 

região amazônica, principalmente, nos estados do Maranhão, Mato Grosso e 

Tocantins. Esses três estados são caracterizados por apresentarem os menores 

índices pluviométricos da Amazônia, sendo este, um fator importante para justificar a 

melhor representatividade das estimativas de satélites. Para Serrat-Capdevila et al. 

(2014), os satélites coletam melhores dados durante as estiagens. Além disso, no 

trabalho de Cavalcante et al. (2020), constatou-se que na Amazônia, o MAE é 

geralmente mais baixo em locais com menor precipitação. Por outro lado, os estados 

do Amapá, Acre e Roraima apresentaram os maiores valores de MAE e RMSE. Na 

África Oriental, Kimani et al. (2017) verificaram baixa correlação das estimativas de 

satélites com os dados medidos em solo em áreas de alta pluviosidade. Trejo et al. 

(2016) também observaram que produtos de satélite analisados apresentavam baixa 

capacidade de detecção de chuva, principalmente durante a estação chuvosa. 

Souza (2019) constataram que o CHIRPS e TRMM também apresentaram baixos 

desempenhos no período chuvoso. Assim, apesar da eficiência dos produtos de 

satélite, verifica-se que estes têm dificuldades em capturar dados de precipitação em 

áreas e períodos de alta pluviosidade. Isso torna a tarefa desse estudo importante, 

devido às características de floresta úmida da Amazônia. 

O coeficiente de correlação de Pearson apresentou resultados bons em 

quase todos os estados, com exceção dos valores determinados para o estado do 

Acre, os quais variaram de 0,619 a 0,649. Esses valores, de acordo com Peck et al. 

(2015), são classificados como correlação moderada. Dessa forma, ainda 

considerando as classificações apresentadas por Peck et al. (2015), verifica-se que 

boa parte dos valores de r encontrados (67%) demonstram uma forte relação entre 

os dados estimados dos satélites e os observados nas estações pluviométricas. 

Dentre os três produtos de satélites analisados, verifica-se que o CMORPH 

apresentou os menores coeficientes de correlação. Em seus estudos, Ebert et al. 

(2007) e Joyce et al. (2004) encontraram resultados distintos aos aqui exposto. Os 
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autores avaliaram o emprego do CMORPH no território australiano, onde ambos os 

estudos constataram que o CMORPH supera outros produtos de sensoriamento 

remoto na região tropical da Austrália em termos de correlação espacial diária 

validada por pluviômetros. 

Em contrapartida, TRMM e CHIRPS apresentaram os maiores valores do 

coeficiente de correlação na região amazônica, destacando-se que o CHIRPS teve 

um desempenho levemente superior ao TRMM. Na China, Luo et al. (2019) também 

encontraram altos coeficientes de correlação de TRMM e CHIRPS aos dados 

medidos em solo, 0,82 e 0,86, respectivamente. Além disso, Belete et al. (2020) 

verificaram bons desempenhos do TRMM e CHIRPS no Monte Guna na Etiópia, 

onde o CHIRPS apresentou maior correlação com os dados observados de 

precipitação na região. No Brasil, Pessi et al. (2019) observaram forte correlação 

entre as estimativas de precipitação através do satélite TRMM e as observações 

provenientes da rede de estações pluviométricas convencionais para toda a região 

do Estado de Mato Grosso. Silva et al. (2020) também verificaram boa correlação 

entre estimativas do CHIRPS e os dados da ANA na sub-bacia do rio Apeú no 

estado do Pará. Os resultados encontrados por Pessi et al. (2019) e Silva et al. 

(2020) estão condizentes com o presente estudo, no qual se verifica que para o 

estado de Mato Grosso, o maior valor de r foi determinado através do produto 

TRMM; e no estado do Pará, o maior valor de r foi determinado através do produto 

CHIRPS. 

Os valores do índice de concordância foram todos superiores a 0,75, o que 

ilustra boa representatividade das estimativas de satélites na região amazônica. Na 

Tabela 7, verifica-se que os produtos de satélite, que apresentaram maiores valores 

do coeficiente de correlação também apresentaram os maiores índices de 

concordância. Assim, tem-se que o CMORPH apresentou valores inferiores do 

índice de concordância quando comparado ao TRMM e CHIRPS. Além disso, os 

estados do Acre e Amapá continuam sendo os estados onde se observa menor 

correlação e concordância entre os dados de satélites com os dados observados 

nas estações pluviométricas. Este fato também foi constatado por Silva et al. (2019), 

que verificaram que o Amapá apresenta um dos menores índices de concordância 

na Amazônia brasileira e Cavalcante et al. (2020), que constataram boas 

correlações das estimativas do satélite, também na região amazônica, com exceção 

do estado do Acre. 



58 

 

Inúmeros fatores podem ser responsáveis por baixas correlações e 

concordâncias entre as estimativas de precipitação por satélite e dados medidos em 

solo. Um desses fatores seria a densidade de pluviômetros, uma vez que, vários 

estudos verificaram que regiões, apresentando maior densidade e melhor 

distribuição das estações pluviométricas, apresentaram maior correlação com as 

estimativas de satélites. Em seu estudo global, Zhao e Ma (2019) constataram que 

os continentes com maior densidade de medidores (América do Norte, Europa e 

Oceania), geralmente, possuem correlações mais altas e RMSE menor do que os 

continentes com medidores esparsos (África e América do Sul e a Ásia). Ainda 

segundo os autores, isto indica que medidores esparsos podem resultar em altas 

discrepâncias entre observações em solo e os produtos de satélites, além de causar 

altas incertezas na avaliação desses produtos em escalas global e regional. Essa 

constatação é consistente com os resultados de estudos anteriores como os de 

Zhong et al. (2019) e Beck et al. (2017). Assim, verifica-se que os dois estados da 

região amazônica (Maranhão e Tocantins), que possuem a maior densidade de 

pluviômetros, também são os que apresentam o melhor desempenho dos produtos 

de satélite. 

Nas Figuras 13, 14 e 15 é evidenciada a distribuição mensal da precipitação 

em cada estado. Todos os conjuntos de dados apresentaram maior precipitação de 

janeiro a abril, exceto o estado de Roraima, que apresenta maiores índices 

pluviométricos nos meses de maio a julho. As menores precipitações foram 

encontradas entre maio e outubro. Nesse contexto, é importante observar que em 

todos os estados os produtos de precipitação por satélite foram capazes de 

representar corretamente a variabilidade sazonal da precipitação na região 

amazônica, captando a alternância entre período chuvoso e menos chuvoso. Esses 

resultados das variações mensais de precipitação estão em concordância com o 

estudo de Limberger e Silva (2018), que geraram um mapa apresentando o ciclo 

sazonal em cada área da Amazônia. Além disso, Arvor et al. (2014), Costa et al. 

(2019) e Sodré et al. (2013) também concluíram em seus estudos que os produtos 

de satélites, aqui estudados, são eficientes em representar a variabilidade sazonal 

amazônica. 
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Figura 13 - Distribuição mensal da precipitação acumulada, entre 1998 e 2018, para os estados da região 
amazônica de acordo com as estimativas do TRMM e os dados observados nas estações pluviométricas. 

Figura 14 - Distribuição mensal da precipitação acumulada, entre 1998 e 2018, para os estados da região 
amazônica de acordo com as estimativas do CHIRPS e os dados observados nas estações pluviométricas. 
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Comparando-se as Tabelas 7 e 8, identifica-se a diferença de desempenho 

dos produtos de satélites na estimativa de dados diários e mensais (Figuras 13, 14 e 

15). Nesse caso, os critérios estatísticos aplicados evidenciam melhores resultados 

na análise mensal. Para Soares et al. (2016), isso se justifica, pois quanto maior o 

período temporal de acumulação, melhores são as correlações entre os dados de 

chuva do satélite e os valores observados em pluviômetros. Pois há um maior 

período de tempo, permitindo que erros temporais nas estimativas de chuva ao 

longo desse período sejam compensados de forma que o total acumulado seja mais 

próximo ao observado. Também na Amazônia, Pereira Filho et al. (2015) relataram 

que a correlação entre a precipitação derivada de satélite e aquela determinada por 

estação pluviométrica aumenta com o período de acumulação, ou seja, passando de 

diário para mensal. 

Muitos estudos esclarecem que essas diferenças ocorrem em consequência 

das diferentes escalas entre satélites e pluviômetros. Segundo Almeida et al. (2015), 

o pluviômetro é uma estimativa pontual, enquanto que o satélite representa uma 

estimativa média da precipitação do pixel. Portanto, tendo em vista que a Amazônia 

apresenta grande variabilidade espacial de precipitação, essa diferença na escala 

Figura 15 - Distribuição mensal da precipitação acumulada, entre 1998 e 2018, para os estados da região 
amazônica de acordo com as estimativas do CMORPH e os dados observados nas estações pluviométricas. 
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espacial dos dados é um importante fator que contribui para inconsistências entre as 

estimativas dos produtos de satélites e os dados observados em solo (PACA et al., 

2020). Essa hipótese pode explicar a maior representatividade do CHIRPS em 

comparação ao TRMM e CMORPH. Dado que, entre os três produtos de satélite 

analisados, o CHIRPS é o que apresenta maior resolução espacial, de 0,05° graus 

(cerca de 5 km, no equador). A alta resolução constitui um fator importante devido à 

caracterização física mais precisa, sendo associada também à característica não 

linear da atmosfera, que leva, em última instância, à alta variabilidade do fenômeno 

em todas as dimensões. Assim, a observação da atmosfera em alta resolução, 

permite análises diagnósticas mais precisas e, certamente, previsões do tempo e 

clima com um grau maior de acerto (SILVA BATISTA et al., 2019). Além disso, na 

região do mediterrâneo, Katsanos et al. (2016), também constataram que entre os 

produtos analisados o melhor desempenho apresentado pelo CHIRPS pode ser 

explicado por sua alta resolução espacial. 

Aliado a este fator, de acordo com Funk et al. (2015), o que influência no 

índice de acerto e eficiência das estimativas do CHIRPS, é o modelo CHG 

Precipitation Climatology (CHPclim), que é a base geradora do CHIRPS. Tal modelo 

utiliza, além dos indicadores fisiográficos (elevação, latitude e longitude), diversas 

outras informações de campos médios mensais de longo prazo de outros cinco 

produtos de satélite, compreendendo: as estimativas de precipitação de micro-

ondas; estimativas de precipitação baseadas em micro-ondas e infravermelho do 

produto CMORPH; temperaturas médias mensais de brilho infravermelho 

geoestacionário e estimativas da temperatura da superfície da terra. Portanto, 

comparado aos demais produtos de satélite (TRMM e CMORPH), o CHIRPS 

mostrou melhores estimativas de precipitação na região amazônica. Trabalhos como 

os de Paca et al. (2020) e Souza (2019) também constataram que a qualidade dos 

dados fornecidos pelo CHIRPS é adequada para a estimativa de precipitação na 

região, sendo este um importante instrumento. 
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4.2. USLE 

4.2.1. Fator erosividade da chuva (R) 

A determinação do fator R foi efetuada, considerando-se as precipitações 

históricas e projetadas. A erosividade média dos dados históricos foi de 12019,11 Mj 

mm ha-1 h-1 ano-1. Enquanto que, a média estimada do fator R para os anos futuros 

foi de 10058,52 e 10060,88 Mj mm ha-1 h-1 ano-1, para o RCP4.5 e RCP8.5, 

respectivamente. Esses resultados estão de acordo com estudo anteriores 

realizados na região (PANAGOS et al. 2017; SILVA et al., 2019). Na Tabela 7, são 

apresentadas as variações da precipitação e erosividade para cada RCP. Nessa 

tabela, observa-se uma forte tendência de redução na precipitação e do fator R em 

comparação ao período base. Apenas o ano de 2050 para o cenário RCP4.5 

apresentou uma projeção de aumento. Nesse cenário, as maiores reduções na 

precipitação foram de -1048,92, -682,70 e -656,55 mm, enquanto que, para a 

erosividade foram de -5731,47, -3534,38 e -3087,65 Mj mm ha-1 h-1 ano-1 nos anos 

de 2090, 2099 e 2070, respectivamente. No RCP8.5 as maiores reduções para 

precipitação foram de -716,95, -710,99 e -564 mm, à medida que, para a erosividade 

as maiores reduções foram -2835,83, -2765,94 e -2746,33 Mj mm ha-1 h-1 ano-1 para 

os anos de 2090, 2060 e 2070, respectivamente. 

Tabela 7 - Faixa de variação da precipitação e Fator R para os cenários estudados. 

Ano Cenário Precipitação (mm) 
Fator R  

(Mj mm ha-1 h-1 ano-1) 

2030 
RCP4.5 -372,85 -225,12 

RCP8.5 -402,70 -2765,94 

2040 
RCP4.5 -80,77 -831,64 

RCP8.5 -545,44 -2835,83 

2050 
RCP4.5 57,73 123,56 

RCP8.5 -68,49 -437,70 

2060 
RCP4.5 -593,44 -2368,72 

RCP8.5 -710,99 -2746,33 

2070 
RCP4.5 -656,55 -3087,65 

RCP8.5 -564,00 -2230,36 

2080 
RCP4.5 -180,65 -29,30 

RCP8.5 -271,71 -839,75 

2090 
RCP4.5 -1048,92 -5731,47 

RCP8.5 -716,95 -1408,65 

2099 
RCP4.5 -682,70 -3534,38 

RCP8.5 -443,34 -2401,30 
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A diminuição da precipitação e erosividade da chuva projetadas pelos GCMs 

também foram observadas em outros estudos. Vantas et al. (2020) estimaram os 

valores de erosividade na Grécia até o ano de 2100, verificando que assim como a 

precipitação, o fator R tende a diminuir até final do século tanto no cenário RCP4.5 

como no RCP8.5. No Pantanal Brasileiro, Colman et al. (2019) notaram uma 

diminuição no fator R ao comparar os valores do período de referência com os 

projetados. Para os autores, isso se deve ao fato de que as projeções dos modelos 

climáticos utilizados geraram uma diminuição na precipitação e, consequentemente, 

no fator R. Além disso, Almagro et al. (2017) observaram em seu estudo que a 

região norte do Brasil apresentou uma diminuição da erosividade em ambos os 

cenários, com as reduções variando de -6% a -10%. Nessa região, Riquetti et al. 

(2020) também verificaram que na Amazônia todos os GCMs projetaram uma 

redução consecutiva da precipitação, e consequentemente do fator R, ao longo do 

século. 

A Figura 16 apresenta a quantificação dos valores médios do fator R para 

cada estado que compõe o arco do desflorestamento. Nos períodos estudados, 

verifica-se que os estados que apresentam, majoritariamente, os maiores valores de 

erosividade da chuva são os estados do Pará, Maranhão e Mato Grosso. O estado 

do Pará é um dos estados onde se observa um dos maiores índices pluviométricos 

da Amazônia Legal, e consequentemente esse estado apresenta elevados valores 

do fator R. Em seu trabalho na Amazônia, Silva et al. (2019) também verificaram que 

o Pará é um dos estados onde se verifica um dos maiores valores de erosividade da 

chuva da região. No entanto, o Maranhão e Mato Grosso são estados onde se 

observa baixos índices pluviométricos. Os altos valores de erosividade identificados 

nesses estados ocorre em virtude de esses apresentarem as menores diminuições 

de precipitação ao longo dos anos projetados, com redução de -30% no Maranhão e 

de -34,5% no Mato Grosso. 
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Figura 16 - Potencial erosivo da chuva nos estados que fazem parte do arco do 

desflorestamento. 

Na Figura 17, é apresentada a distribuição espacial do fator R projetado para 

arco do desflorestamento para os períodos estudados. A figura nos permite verificar 

como a erosividade da chuva se comportará até o ano de 2099 e como o poder 

erosivo das chuvas será afetado pelas mudanças climáticas de acordo com os 

cenários RCP4.5 e RCP8.5. Os valores máximos de erosividade da chuva foram 

encontrados nos anos de 2080 (RCP4.5) e 2090 (RCP8.5), 17120,63 Mj mm ha-1 h-1 

ano-1 e 17786,07 Mj mm ha-1 h-1 ano-1, respectivamente. Além disso, observa-se que 

em ambos os cenários há um padrão na distribuição da erosividade, onde os valores 

mais elevados estão, predominantemente, concentrados na porção central e 

nordeste do arco. Nesses cenários, a maior parte dos resultados de erosividade 

estão na faixa de 10150 Mj mm ha-1 h-1 ano-1 a 11685 Mj mm ha-1 h-1 ano-1. 
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Figura 17 - Projeções do fator R (Mj mm ha-1 h-1 ano-1) para os cenários RCP4.5 e RCP8.5. 
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4.2.2. Fator erodibilidade do solo (K) 

Na região amazônica, observa-se que os principais tipos de solo são o 

Argissolos vermelhos, Plintossolos, Gleissolos Háplicos, Luvissolos e Cambissolos 

(GODOI et al., 2021). No arco de desflorestamento, o maior valor do fator K 

determinado foi de 0,0497 t.h.Mj-1.mm-1 e o menor foi de 0,0029 t.h.Mj-1.mm-1. No 

mais, observa-se na Tabela 8 que mais da metade da área do arco é composta por 

solo de baixa erodibilidade segundo a classificação proposta por Carvalho (1994). O 

valor médio de erodibilidade obtido na região foi de 0,0198 t.h.Mj-1.mm-1. 

Tabela 8 - Área e Fator K para cada tipo de solo. 

Erodibilidade 
(t.h.Mj-1.mm-1) 

Classe de Erodibilidade Área (%) 

K < 0,0198 Baixa 57,95 

0, 0198 < K < 0,0400 Média 36,82 

K > 0,0400 Alta 5,23 

 

A Figura 18 apresenta a distribuição espacial do fator K na área de estudo, 

onde se observa que os maiores valores de erodibilidade concentram-se na parte 

oeste do arco (estados do Acre e Amazonas), área onde o conteúdo de silte atinge 

os níveis mais altos. Para Gómez et al. (2019), os sedimentos da região amazônica, 

principalmente nas várzeas e seus afluentes, foram formados durante os períodos 

Neogeno e Quaternário e são facilmente erodidos. 

  

Figura 18 - Fator erodibilidade dos solos (K) para o arco do desflorestamento da Amazônia. 
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4.2.3. Fator topográfico (LS) 

O Modelo de Elevação Digital (MDE) da área de estudo apresentou uma 

altitude variando de 0 a 955 m. Para a obtenção do fator LS no Sistema de 

Informação Geográfica (SIG), foram gerados mapas com cada fator de forma 

separada para posteriormente gerar o produto final. O fator L foi gerado a partir das 

ferramentas “Flow Direction” e “Flow Accumulation”. Enquanto que, para o fator S 

utilizou-se a ferramenta “Slope”, a maior parte dos resultados da declividade se 

concentrou nas faixas de 0 a 3% e 3 a 9%, caracterizando o terreno, segundo a 

Embrapa (2013), como plano e suave ondulado, respectivamente. 

Por fim, a obtenção do Fator LS deu-se por meio da multiplicação de L e S no 

ambiente SIG. Os valores de LS variaram de 0 a 121. Entretanto, observa-se na 

Figura 19, que mais de 90% da área apresenta valor do fator LS na faixa de 0 a 3. 

Além disso, com base nesse mapa, verifica-se que o arco do desflorestamento é 

pouco susceptível a perda de solo em função do fator LS, que determina as 

condições de escoamento, principalmente sua velocidade e capacidade hidráulica 

dos canais de transporte de sedimentos (Wischmeier e Smith, 1978). Para essas 

condições, a conservação ligada ao uso do solo e a proteção da superfície são 

fundamentais para reduzir o risco de erosão do solo. 

 
Figura 19 - Classes do fator topográfico (LS) para o arco do desflorestamento. 

 



68 

 

4.2.4. Fator de uso e manejo do solo (C) 

O fator C é um elemento muito importante para entender a vulnerabilidade da 

área à perda de solo, mostrando como os solos vêm sendo usados. Neste estudo, a 

base para estimativa dos valores do fator C foi o mapa do uso e manejo do solo, 

desenvolvido pelo MapBiomas. Nesse contexto, a Tabela 9 apresenta as classes de 

uso e manejo do solo presentes no arco do desflorestamento, com suas respectivas 

áreas. Nessa tabela, observa-se que o valor mais elevado do fator C é 

representando pela classe agricultura (0,60), enquanto que o menor valor (0) é 

referente aos corpos d’água. Para se determinar um fator C médio para o arco do 

desflorestamento foi realizada a média ponderada dos valores de C de acordo com 

os dados da Tabela 9, obtendo-se um valor médio de 0,11. 

Tabela 9 - Classes de uso do solo e fator C no arco do desflorestamento. 

Tipos de uso e manejo Área (km²) Área (%) Fator C 

Vegetação Florestal 1157650 70,11 0,01 

Floresta plantada 462,3818 0,03 0,03 

Formação natural não florestal 91705,73 5,95 0,13 

Agricultura 46854,69 3,04 0,60 

Pastagem 207763,6 18,48 0,54 

Área artificial 1387,146 0,09 0,2 

Área descoberta 1541,273 0,1 1 

Corpo d'água 33908 2,2 0 

 

A Figura 20 apresenta a espacialização dos dados de uso e manejo do solo 

para a área de estudo. Na figura, é possível observar que os estados do Maranhão, 

Mato Grosso e Pará apresentam elevados valores do fator C, uma vez que, os usos 

predominantes nessas áreas são pastagem e agricultura. De acordo com 

Amanambu et al. (2019) e Leite-filho et al. (2021), essas atividades descobrem a 

camada superficial do solo, intensificam a compactação e a subtração da cobertura 

vegetal, resultando no aumento da perda do solo devido ao aumento do escoamento 

superficial da área desmatada. 

Nesse contexto, é importante destacar que inúmeros estudos evidenciam o 

aumento do desmatamento na floresta amazônica causado, principalmente, pela 

atividade pecuarista. Bowman (2016) aponta que 50 a 80% do desmatamento 

ocorrido na Amazônia, de 2000 a 2010, foi devido a conversão de floresta em pasto. 

Além disso, Cerri et al. (2010) presumem que a pecuária é responsável por mais da 

metade dos novos desmatamentos que acontecem na Amazônia. Caviglia-Harris 
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(2018) também observou, em seu estudo, que o rebanho bovino brasileiro aumentou 

mais 100% entre 2000-2015 e grande parte desse aumento ocorreu nos estados da 

Amazônia Legal, em particular no arco do desflorestamento. Essa tendência de 

conversão de floresta em atividades agropecuárias, especialmente na região do arco 

do desflorestamento, tem causado preocupação na sociedade e na comunidade 

científica. 

 
Figura 20 - Classes de uso e ocupação do solo para o arco do desflorestamento. 

 

4.2.5. Perda de solo no arco do desflorestamento 

A quantificação da perda de solo no arco do desflorestamento foi realizada via 

aplicação do modelo USLE (Equação 1). Os resultados do modelo são diretamente 

afetados pelas alterações do fator R, considerando que todos os outros fatores (K, 

LS, C e P) foram assumidos como constantes. Inicialmente, foi calculado a perda de 

solo histórica na região (1998-2018) e posteriormente, foram efetuadas as 

estimativas de perda de solo até o ano de 2099 com base nos cenários de 

mudanças climáticas (RCP4.5 e RCP8.5). Nesse contexto, as perdas de solo foram 

qualificadas segundo a classificação proposta pela Food and Agriculture 

Organization (FAO) de acordo com a Tabela 13. 
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Tabela 10 - Classes de perda de solo. 

t ha-1 ano-1 Classes  

0 – 10 Baixa 

10 – 50 Moderada 

50 – 200 Alta 

> 200 Muito alta 

Fonte: FAO, 1967. 

 

A Figura 21 apresenta a distribuição espacial da perda de solo anual no arco 

do desflorestamento para o período histórico de 1998 a 2018 e para o período 

futuro, nos dois cenários de emissão (RCP8.5 e RCP4.5). Na figura, observa-se que 

nas projeções realizadas, assim como no período histórico, há um padrão espacial 

da perda de solo no arco do desflorestamento, onde os maiores valores estão 

concentrados na porção central e nordeste do arco. No período histórico, os maiores 

valores de perda de solo foram de 349,41 e 340,12 t ha-1 ano-1. Enquanto que, no 

período futuro, nota-se que no cenário intermediário o pico de perda de solo ocorreu 

no ano de 2050, com perdas de aproximadamente 346 t ha-1 ano-1. Já no cenário 

pessimista, o maior valor de perda de solo observado foi de 335 t ha-1 ano-1, no ano 

de 2080. Além disso, constata-se que nos cenários RCP4.5 e RCP8.5 a maior parte 

dos resultados de perda de solo se concentraram na faixa de perda que vai de 50 a 

200 t ha-1 ano-1, representando 63,49% e 67,33% dos resultados encontrados em 

cada cenário, respectivamente. 
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Figura 21 - Perda anual média de solo para o período histórico (1998-2018) e para os 

cenários RCP4.5 e RCP8.5. 
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A perda de solo anual média dos anos futuros e suas mudanças percentuais 

no arco do desflorestamento sob os cenários RCP4.5 e RCP8.5 são apresentadas 

na Tabela 11. Analisando esta tabela, nota-se que todas as médias anuais de perda 

de solo projetadas para o futuro são classificadas como alta, variando de 64,68 a 

123,66 t ha-1 ano-1 e 118,26 a 92,84 t ha-1 ano-1 nos cenários RCP4.5 e RCP8.5, 

respectivamente. Além disso, é verificado uma tendência de redução da perda de 

solo em quase todos os anos e cenários, com exceção do ano de 2050 no cenário 

RCP4.5, que apresentou um aumento na perda de solo de 0,82%. No Peru, próximo 

a região amazônica, Correa et al. (2016) também observaram uma diminuição 

contínua da perda média anual de solo até o final do século, sendo consequência 

direta da redução do fator R na região. Nesse contexto, observa-se no arco do 

desflorestamento, que os anos que apresentaram as maiores médias anuais de 

perda de solo foram os mesmos que apresentaram aumento ou as menores 

reduções de erosividade da chuva (Tabela 9). Amanambu et al. (2019), também 

observaram essa relação do fator de erosividade e a taxa de perda de solo. No 

entanto, os autores ressaltam que nem sempre o aumento ou diminuição da 

erosividade afeta a perda de solo na mesma proporção.  

 
Tabela 11 – Perda de solo anual e as mudanças percentuais para as projeções climáticas 

em comparação com o período histórico (1998-2018). 

Ano Cenário Média (t.ha-1.ano-1) Mudança (%) 

Histórico - 122,65 0,00 

2030 
RCP4.5 123,66 0,82 

RCP8.5 94,09 -23,29 

2040 
RCP4.5 114,19 -6,90 

RCP8.5 92,84 -24,31 

2050 
RCP4.5 121,95 -0,57 

RCP8.5 118,26 -3,58 

2060 
RCP4.5 97,74 -20,31 

RCP8.5 95,37 -22,24 

2070 
RCP4.5 91,55 -25,36 

RCP8.5 100,05 -18,43 

2080 
RCP4.5 122,20 -0,37 

RCP8.5 113,34 -7,59 

2090 
RCP4.5 64,68 -47,26 

RCP8.5 107,65 -12,23 

2099 
RCP4.5 86,64 -29,36 

RCP8.5 97,91 -20,17 
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A Figura 22 apresenta a distribuição espacial do risco de perda de solo no 

arco do desflorestamento. É observado na figura que as áreas que apresentam 

maior potencial de perda de solo fazem parte do estado do Pará, Maranhão e Mato 

Grosso. No Maranhão, em 2060, no cenário intermediário, 88,25% dos dados de 

perda de solo foram classificados como alto. No mesmo cenário, o estado do Mato 

Grosso apresentou a segunda maior porcentagem dos dados de perda de solo 

classificados como alto, sendo este valor, aproximadamente, 86%. Quanto ao risco 

muito alto de perda de solo, no ano de 2080, o estado do Maranhão apresentou uma 

média de 17,65% de áreas com dados de perda de solo classificadas como muito 

alto, a maior média da região para o cenário RCP8.5. Enquanto que, no RCP4.5, o 

Pará foi o estado que apresentou a maior porcentagem de áreas com risco de perda 

de solo consideradas muito alta, cerda de 20%. Sendo assim, verifica-se que boa 

parte das áreas do arco do desflorestamento, onde o potencial de perda de solo é 

elevado, também apresenta os maiores valores de erosividade da chuva. Além 

disso, é observado que nos estados mais vulneráveis à perda de solo, o uso da terra 

é amplamente caracterizado pela extensificação de pastagens e agricultura em 

grande escala (BOWMAN et al., 2012; DIAS et al. 2016; LENSE et al., 2020).  
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Figura 22 - Risco de perda de solo no arco de desflorestamento para o período histórico 
(1998-2018) e para os cenários RCP4.5 e RCP8.5. 
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Nesse contexto, de acordo Plangoen et al. (2013), as influências das 

mudanças climáticas na perda do solo podem aumentar ou diminuir, dependendo 

das mudanças na erosividade da chuva e outros fatores de interação. Para 

Chuenchum et al. (2020), inúmeros estudos indicam que as mudanças climáticas 

tem um efeito considerável na magnitude e variabilidade da precipitação, sendo a 

erosividade das chuvas um dos fatores vitais no estudo da perda do solo. No arco do 

desflorestamento, verifica-se que um dos efeitos das mudanças climáticas será a 

redução da precipitação em quase todos os anos e cenários estudados. Isso 

consequentemente influenciará na diminuição do fator erosividade da chuva. Assim 

sendo, como no presente estudo foi considerado apenas as mudanças no fator R, 

considerando todos os outros fatores de interação (textura do solo, uso da terra, 

etc.) constantes, observou-se que a perda de solo projetada para o futuro diminuirá 

ao longo do século, devido a uma redução na precipitação média anual. Isso 

coincide com outros estudos, que evidenciam que os valores de precipitação estão 

diretamente correlacionados com a erosão do solo (HERNANDO e ROMANA, 2015; 

CORREA et al., 2016; DOULABIAN et al., 2021). 

No entanto, alguns autores constatam que há grandes incertezas na previsão 

de padrões futuros de precipitação, como magnitude, sazonalidade e variabilidade 

interanual, aumentando a dificuldade de prever tendências climáticas futuras em 

diferentes escalas (PANAGOS et al., 2017; DOULABIAN et al., 2021). Para 

Amanambua et al. (2019), a precipitação resultante dos GCMs gera incertezas, uma 

vez que, não capturam intensidades, tamanho das gotas de chuva e duração da 

chuva efetiva, que estão linearmente relacionadas à erosão. Este impacto pode 

subestimar a erosividade e, consequentemente, a perda de solo. Além disso, 

estudos esclarecem que uma melhor estimativa de perda de solo em cenários de 

mudanças climáticas poderia ser alcançada considerando as variações futuras do 

fator de uso e manejo do solo (BOSCO et al., 2008, COLMAN et al., 2019; BERTENI 

e GROSSI, 2020). Entretanto, ressalta-se que o efeito dessas incertezas não é 

considerado significativo para o propósito deste estudo, dado que, esta pesquisa 

não visa retratar um evento exato, mas oferecer uma análise dos possíveis cenários 

futuros para pesquisadores e formuladores de políticas públicas. 
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Dessa forma, tendo em vista que a erosão do solo foi identificada como a 

maior ameaça à degradação da terra na maioria das regiões do mundo (PENNOCK, 

2019; PARSONS, 2019), o monitoramento dos processos de degradação do solo 

passou a ser uma prioridade para o manejo sustentável deste. Como já foi 

observado, tanto as mudanças climáticas quanto as mudanças na cobertura da terra 

podem induzir transformações ambientais capazes de modificar a predisposição do 

solo à erosão hídrica, modificando assim, a dinâmica desse processo. Nesse 

contexto, os métodos e resultados descritos neste estudo são valiosos para a 

compreensão da relação entre o risco de perda de solo e as mudanças futuras do 

clima, sendo úteis para o gerenciamento e planejamento do uso da terra. Além 

disso, considerando a atual dinâmica do uso e manejo do solo na Amazônia, fica 

evidente a necessidade de implementação de políticas públicas ambientais eficazes 

que visem minimizar a exposição das áreas no arco do desflorestamento. Uma vez 

que, o efeito da agricultura e da pastagem, que são atividades comuns na região, 

podem acelerar a perda de solo (FERREIRA et al., 2018; BARLOW et al., 2020). 

Portanto, reconhecendo a relevância desse assunto, recomenda-se que pesquisas 

futuras no arco do desflorestamento e na Amazônia considerem as mudanças no 

uso e manejo do solo para projeção futura dos fatores C e P, que são mais 

influenciados por ações antrópicas que os fatores K e LS. 
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5. CONCLUSÃO 

 
Com a utilização de dados de satélites para preenchimento de falhas na 

Amazônia Legal, verificou-se que os três produtos (CMORPH, TRMM e CHIRPS) 

apresentaram bom desempenho em representar a variação sazonal das chuvas na 

região. No entanto, os dados do produto CHIRPS foram os que tiveram maior 

correlação e concordância com os dados de precipitação observado. Com o auxílio 

desses dados, a erosividade histórica foi calculada, obtendo-se uma média de 

12019,11 Mj mm ha-1 h-1 ano-1. Quanto a erosividade da chuva estimada para o 

futuro, foi observado uma forte tendência de redução na precipitação e, 

consequentemente, da erosividade em relação ao período histórico. As médias da 

erosividade estimada para o futuro foram de 10058,52 Mj mm ha-1 h-1 ano-1 e 

10060,88 Mj mm ha-1 h-1 ano-1, para o RCP4.5 e RCP8.5, respectivamente. Além 

disso, foi observado que em ambos os cenários houve um padrão na distribuição da 

erosividade, onde os valores mais elevados estavam, predominantemente, 

concentrados na porção central e nordeste do arco. 

Quanto a perda de solo no arco do desflorestamento, observou-se na 

distribuição espacial de perda de solo que assim como na espacialização da 

erosividade da chuva, os maiores valores de perda de solo concentraram-se na 

parte central e nordeste do arco. Além disso, é observado que essa área é formada 

pelos estados do Pará, Maranhão e Mato Grosso, estados que são amplamente 

caracterizados pela presença de atividades agropecuárias. A perda de solo média 

da área no período histórico (1998-2018) foi de 122,65 t ha-1 ano-1. Já nas 

estimativas de perda de solo nos cenários RCP4.5 e RCP8.5, foi observado uma 

redução em quase todos os anos. O único ano que apresentou um aumento na 

perda de solo, cerca de 0,82%, foi o ano de 2050 no cenário RCP4.5. No mais, as 

médias anuais de perda de solo projetadas para o futuro foram todas classificadas 

como altas, variando de 64,68 a 123,66 t ha-1 ano-1 no cenário RCP4.5 e 118,26 a 

92,84 t ha-1 ano-1 no RCP8.5.  

Vale ressaltar que pode ocorrer subestimação da perda de solo futura no arco 

do desflorestamento, uma vez que, este estudo não considerou as transformações 

do uso e manejo da terra. No entanto, apesar das incertezas presentes nas 

simulações dos cenários, elas ainda são capazes de fornecer uma visão detalhada 

da avaliação dos impactos decorrentes das mudanças climáticas. Considerando que 
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é essencial compreender os possíveis efeitos das mudanças do clima na perda do 

solo, tendo em vista que a conservação do solo é de extrema importância para o 

desenvolvimento sustentável, segurança alimentar e proteção ambiental, esta 

pesquisa fornece uma visão geral da perda de solo no arco de desflorestamento e 

pode servir de auxílio no planejamento de práticas de conservação e medidas de 

mitigação que visem minimizar os efeitos das mudanças climáticas na perda de solo 

da Amazônia. 
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APÊNDICE A 

 
Tabela 12 - Estações pluviométricas da Amazônia Legal utilizadas no estudo. 

Estado Código Nome 
Longitude 

(X) 
Latitude 

(Y) 

Acre 771001 FAZENDA PARANACRE -71,4822 -7,9511 

Acre 967000 RIO BRANCO -67,8000 -9,9758 

Acre 968004 FAZENDA CANARI -68,2833 -9,5667 

Acre 972000 FOZ DO BREU -72,7025 -9,4017 

Acre 1067002 PLÁCIDO DE CASTRO -67,1886 -10,3242 

Acre 1067003 VILA CAPIXABA -67,6767 -10,5758 

Acre 1069000 ASSIS BRASIL -69,5656 -10,9436 

Acre 1168001 BRASILÉIA -68,7350 -11,0233 

Amapá 8050000 CARMO -50,7483 0,5081 

Amapá 8051002 MACAPÁ -51,1097 0,0450 

Amapá 8051010 PORTO ARIRI -51,1267 0,3033 

Amapá 8051012 CUPIXI -51,7650 0,6150 

Amapá 8052000 SERRA DO NAVIO -52,0094 0,8803 

Amapá 8150000 APOREMA -50,8972 1,2261 

Amapá 8151000 ITAUBAL DO AMAPÁ -50,9028 1,5803 

Amapá 8250002 CALÇOENE -50,9508 2,4956 

Amapá 8250003 AMAPÁ -50,7881 2,0547 

Amazonas 63000 CUMARU -63,3978 -0,5983 

Amazonas 65001 TAPURUQUARA -65,0153 -0,4203 

Amazonas 162000 CARVOEIRO -61,9792 -1,3944 

Amazonas 162002 UMANAPANA -62,4367 -1,8872 

Amazonas 166000 ACANAUI -66,6000 -1,8211 

Amazonas 259004 RIO PRETO DA EVA -59,6997 -2,7003 

Amazonas 260006 NOVO AIRÃO -60,9478 -2,6200 

Amazonas 260007 PRESIDENTE FIGUEIREDO -60,0258 -2,0417 

Amazonas 265000 SÃO PEDRO -65,1167 -2,3500 

Amazonas 269001 IPIRANGA NOVO -69,6931 -2,9297 

Amazonas 366000 FORTE DAS GRAÇAS -66,1031 -3,6414 

Amazonas 462001 ARUMÃ - JUSANTE -62,1519 -4,7408 

Amazonas 560002 MONTE ALEGRE -60,3736 -5,5892 

Amazonas 658000 SANTARÉM SUCUNDURI -59,0408 -6,7953 

Amazonas 660000 SERINGAL JENIPAPO -60,1878 -6,0003 

Amazonas 661001 NOVA ESPERANÇA -61,7667 -6,3606 

Amazonas 664001 CANUTAMA -64,3858 -6,5389 

Amazonas 668000 SANTOS DUMONT -68,2439 -6,4417 

Amazonas 759000 VILA DO APUI -59,8931 -7,2044 

Amazonas 760001 BOCA DO GUARIBA -60,5783 -7,7053 

Amazonas 762002 MAICI-MIRIM -62,6606 -7,6308 

Amazonas 771000 IPIXUNA -71,6842 -7,0508 

Amazonas 867002 SÃO ROMÃO (TABOCAL) -67,3667 -8,2500 
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Amazonas 8062000 POSTO AJURICABA -62,6222 0,8842 

Amazonas 8066002 BALAIO -66,6492 0,3875 

Amazonas 8069004 PIRARARA POÇO -69,2133 0,1428 

Amazonas 8166000 CUCUÍ -66,8522 1,2147 

Amazonas 8167000 MISSÃO IÇANA -67,5933 1,0742 

Maranhão 145006 CÂNDIDO MENDES -45,7281 -1,4558 

Maranhão 244006 SÃO LUÍS -44,3500 -2,8833 

Maranhão 244011 GUIMARÃES -44,6069 -2,1294 

Maranhão 245001 ALTO TURI -45,6647 -2,9539 

Maranhão 245007 BR-316 / RIO PARUÁ -45,7842 -2,5047 

Maranhão 245011 SANTA HELENA -45,2711 -2,2739 

Maranhão 344013 LAGO AÇÚ -44,8908 -3,8464 

Maranhão 345012 BOA VISTA DO PINDARÉ -45,0106 -3,4028 

Maranhão 345013 NEWTON BELO -45,6694 -3,4244 

Maranhão 444001 COROATÁ -44,1658 -4,1628 

Maranhão 444008 SANTA VITÓRIA -44,9608 -5,1014 

Maranhão 445008 ARAME -46,0114 -4,8864 

Maranhão 445009 LAGO DA PEDRA -45,1256 -4,5606 

Maranhão 446000 PONTE BR-222 -46,4936 -4,3042 

Maranhão 447004 AÇAILÂNDIA -47,4969 -4,9208 

Maranhão 546007 SÍTIO NOVO -46,7019 -5,8842 

Maranhão 644003 COLINAS -44,2539 -6,0275 

Maranhão 645003 MATO GROSSO -45,1092 -6,8442 

Maranhão 645004 FAZENDA PIRANHAS -45,9206 -6,0392 

Maranhão 746008 MORRO VERMELHO -46,5544 -7,1578 

Maranhão 746009 RECURSOS -46,3075 -7,3314 

Maranhão 747000 CAROLINA -47,4644 -7,3231 

Maranhão 845003 BABILÔNIA -45,9678 -8,3175 

Maranhão 845004 BARRA DO FOSDÃO -45,5875 -8,1014 

Maranhão 945011 ALTO PARNAÍBA -45,9261 -9,1131 

Mato Grosso 954001 CACHIMBO -54,8864 -9,8186 

Mato Grosso 957001 NOVO PLANETA -57,3947 -9,5664 

Mato Grosso 1055001 INDECO -55,5700 -10,1125 

Mato Grosso 1055002 COLIDER -55,4486 -10,7986 

Mato Grosso 1059000 HUMBOLDT -59,4517 -10,1753 

Mato Grosso 1158001 FONTANILHAS -58,3383 -11,3417 

Mato Grosso 1255002 NÚCLEO COLONIAL RIO FERRO -54,9125 -12,5178 

Mato Grosso 1352001 GARAPU -52,4544 -13,4956 

Mato Grosso 1357000 NOVA MARINGÁ -57,1133 -13,0661 

Mato Grosso 1359000 PADRONAL -59,8769 -13,1831 

Mato Grosso 1454002 NOVA BRASILÂNDIA -54,9728 -14,9261 

Mato Grosso 1456001 ARENÁPOLIS (CANAÃ) -56,8500 -14,4694 

Mato Grosso 1552001 GENERAL CARNEIRO -52,7544 -15,7111 

Mato Grosso 1552006 PINDAÍBA -52,2375 -15,0356 

Pará 47004 PRIMAVERA -47,0994 -0,9294 
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Pará 47007 MAGALHÃES BARATA -47,5997 -0,7944 

Pará 146009 VISEU -46,1878 -1,2314 

Pará 147016 OUREM -47,1172 -1,5517 

Pará 147017 TERRA ALTA -47,9133 -1,0386 

Pará 148010 ABAETETUBA -48,8669 -1,7503 

Pará 148012 MOSQUEIRO -48,3986 -1,0942 

Pará 148017 BUJARU -48,0461 -1,5211 

Pará 149003 OEIRAS DO PARÁ -49,8636 -2,0019 

Pará 151001 ACAMPAMENTO IBDF -51,4344 -1,7922 

Pará 151003 CARRAZEDO -51,9178 -1,5825 

Pará 153000 PRAINHA -53,4800 -1,8011 

Pará 155002 VILA CURUA -55,1156 -1,8881 

Pará 156000 VISTA ALEGRE - CONJ 1 -56,0400 -1,1014 

Pará 247003 FAZENDA JAUARÁ -47,7506 -2,0356 

Pará 250000 CIPOAL -50,4536 -2,7850 

Pará 256001 JURUTI -56,0875 -2,1522 

Pará 349002 GOIANÉSIA -49,0858 -3,8336 

Pará 349003 JOANA PERES -49,7967 -3,0158 

Pará 350000 FAZENDA ESTRELA DO NORTE -50,4628 -3,8706 

Pará 352005 BRASIL NOVO -52,5419 -3,3078 

Pará 447001 KM ZERO / PA-70 -47,5653 -4,2911 

Pará 449001 NOVA JACUNDA -49,1197 -4,4628 

Pará 454001 FAZENDA MARCONDES -54,6419 -3,9664 

Pará 456002 ACAMPAMENTO URUÁ -56,3000 -4,5500 

Pará 549008 ITUPIRANGA -49,3242 -5,1289 

Pará 554000 CAJUEIRO -54,5208 -5,6503 

Pará 555000 KM 1326 BR-163 -56,0578 -5,1825 

Pará 555002 KM 1130  BR-163 -55,4958 -6,6714 

Pará 649002 ELDORADO -49,3775 -6,1053 

Pará 657000 JACAREACANGA -57,7753 -6,2356 

Pará 855000 KM 947 BR-163 -55,1194 -8,1872 

Rondônia 862000 TABAJARA -62,0556 -8,9322 

Rondônia 961003 FÁBIO (BOLICHE) -61,9789 -9,6814 

Rondônia 1061003 RONDOMINAS (BARROCAS) -62,0014 -10,5169 

Rondônia 1062002 SERINGAL 70 -62,6272 -10,2364 

Rondônia 1062003 MIRANTE DA SERRA -62,6561 -11,0036 

Rondônia 1062004 THEOBROMA -62,3458 -10,2364 

Rondônia 1160000 MARCO RONDON -60,8550 -12,0153 

Rondônia 1160002 FAZENDA FLOR DO CAMPO -60,8678 -11,7489 

Rondônia 1161001 PIMENTA BUENO -61,1922 -11,6836 

Rondônia 1360000 COLORADO DO OESTE -60,5483 -13,1142 

Rondônia 1360001 CEREJEIRA -60,8233 -13,1967 

Rondônia 1360002 PIMENTEIRAS -61,0464 -13,4797 

Roraima 60001 FAZENDA SÃO LUCAS -60,6908 -0,2275 

Roraima 61000 SANTA MARIA DO BOIAÇU -61,7858 -0,5067 
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Roraima 61001 TERRA PRETA -61,9317 -0,8731 

Roraima 8059002 SÃO JOÃO DA BALIZA -59,9139 0,9578 

Roraima 8161001 CARACARAI -61,1236 1,8214 

Roraima 8260003 FAZENDA CASTELÃO -60,3250 2,7606 

Roraima 8260004 MUCAJAÍ -60,9178 2,4714 

Roraima 8261000 FÉ E ESPERANÇA -61,4406 2,8708 

Roraima 8261001 FAZENDA TRÊS PODERES -60,9728 2,2628 

Roraima 8359000 BONFIM -59,8156 3,3783 

Roraima 8360000 MALOCA DO CONTÃO -60,5289 4,1667 

Roraima 8360002 FAZENDA PASSARÃO -60,5711 3,2078 

Roraima 8361004 COLÔNIA DO TAIANO -61,0883 3,2872 

Roraima 8361005 TEPEQUEM -61,7181 3,7592 

Roraima 8460003 ÁGUA FRIA -60,4964 4,6428 

Roraima 8464001 MISSÃO AUARIS - JUSANTE -64,3247 4,0031 

Tocantins 548000 ARAGUATINS -48,1250 -5,6483 

Tocantins 647001 
WANDERLÂNDIA - RD BELÉM - 

BRASÍLIA 
-47,9706 -6,8392 

Tocantins 747001 GOIATINS -47,3150 -7,7147 

Tocantins 748001 COLÔNIA -48,8786 -7,8778 

Tocantins 749000 ARAPOEMA -49,0650 -7,6553 

Tocantins 847001 ITACAJA -47,7628 -8,3917 

Tocantins 847002 CAMPOS LINDOS -46,8064 -7,9711 

Tocantins 848002 ITAPORÃ DO TOCANTINS -48,6903 -8,5739 

Tocantins 848003 TUPIRATINS -48,1303 -8,3992 

Tocantins 946003 LIZARDA -46,6728 -9,5972 

Tocantins 947001 MANSINHA -47,3269 -9,4575 

Tocantins 949001 DOIS IRMÃOS DO TOCANTINS -49,0642 -9,2572 

Tocantins 1047000 JATOBÁ (FAZENDA BOA NOVA) -47,4786 -9,9906 

Tocantins 1047002 PORTO GILÂNDIA -47,7647 -10,7553 

Tocantins 1048001 PARAÍSO DO TOCANTINS -48,8906 -10,1653 

Tocantins 1049001 PIUM -49,1792 -10,4411 

Tocantins 1149002 GURUPI -49,1361 -11,7372 

Tocantins 1246000 PONTE ALTA DO BOM JESUS -46,4794 -12,0908 

Tocantins 1247000 CONCEIÇÃO DO TOCANTINS -47,3244 -12,2325 

Tocantins 1249000 ALVORADA -49,1244 -12,4836 
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APÊNDICE B 

 
Tabela 13 - Estações pluviométricas do arco do desflorestamento utilizadas no estudo. 

Estado Código Nome 
Longitude 

(X) 
Latitude 

(Y) 

Acre 1168001 BRASILÉIA -68,7350 -11,0233 

Acre 1069000 ASSIS BRASIL -69,5656 -10,9436 

Acre 1067003 VILA CAPIXABA -67,6767 -10,5758 

Acre 1067002 PLÁCIDO DE CASTRO -67,1886 -10,3242 

Acre 1068004 ESPALHA -68,5294 -10,0050 

Acre 967000 RIO BRANCO -67,8000 -9,9758 

Acre 968004 FAZENDA CANARI -68,2833 -9,5667 

Acre 968003 SERINGAL SÃO JOSÉ -68,7239 -9,3744 

Amazonas 967004 
RESTAURANTE PORTEIRA DO 

AMAZONAS 
-67,2822 -9,5008 

Amazonas 967001 FLORIANO PEIXOTO -67,3969 -9,0667 

Amazonas 865000 FAZENDA SHEFFER -65,7194 -8,3344 

Amazonas 867002 SÃO ROMÃO (TABOCAL) -67,3667 -8,2500 

Amazonas 765000 CACHOEIRA -66,0583 -7,7156 

Amazonas 762002 MAICI-MIRIM -62,6606 -7,6308 

Amazonas 765001 SÃO BENTO -65,3500 -7,5306 

Amazonas 763001 HUMAITÁ -63,0286 -7,5153 

Maranhão 645004 FAZENDA PIRANHAS -45,9206 -6,0392 

Maranhão 546007 SÍTIO NOVO -46,7019 -5,8842 

Maranhão 444008 SANTA VITÓRIA -44,9608 -5,1014 

Maranhão 447004 AÇAILÂNDIA -47,4969 -4,9208 

Maranhão 445008 ARAME -46,0114 -4,8864 

Maranhão 445009 LAGO DA PEDRA -45,1256 -4,5606 

Maranhão 446000 PONTE BR-222 -46,4936 -4,3042 

Maranhão 444001 COROATÁ -44,1658 -4,1628 

Maranhão 344013 LAGO AÇÚ -44,8908 -3,8464 

Maranhão 345013 NEWTON BELO -45,6694 -3,4244 

Maranhão 345012 BOA VISTA DO PINDARÉ -45,0106 -3,4028 

Maranhão 245001 ALTO TURI -45,6647 -2,9539 

Maranhão 244006 SÃO LUÍS -44,3500 -2,8833 

Maranhão 245007 BR-316 / RIO PARUÁ -45,7842 -2,5047 

Maranhão 245011 SANTA HELENA -45,2711 -2,2739 

Maranhão 244011 GUIMARÃES -44,6069 -2,1294 

Maranhão 145006 CÂNDIDO MENDES -45,7281 -1,4558 

Mato Grosso 1352001 GARAPU -52,4544 -13,4956 

Mato Grosso 1357000 NOVA MARINGÁ -57,1133 -13,0661 

Mato Grosso 1255002 NÚCLEO COLONIAL RIO FERRO -54,9125 -12,5178 

Mato Grosso 1151000 BATE PAPO -51,3764 -11,6747 

Mato Grosso 1158001 FONTANILHAS -58,3383 -11,3417 

Mato Grosso 1052000 VILA SÃO JOSÉ DO XINGU -52,7461 -10,8072 
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Mato Grosso 1055002 COLIDER -55,4486 -10,7986 

Mato Grosso 1053001 FAZENDA SANTA EMÍLIA -53,6089 -10,5392 

Mato Grosso 1050002 SANTA TEREZINHA -50,5125 -10,4611 

Mato Grosso 1061002 FAZENDA CASTANHAL -61,0453 -10,3969 

Mato Grosso 1059000 HUMBOLDT -59,4517 -10,1753 

Mato Grosso 1055001 INDECO -55,5700 -10,1125 

Mato Grosso 954001 CACHIMBO -54,8864 -9,8186 

Mato Grosso 957001 NOVO PLANETA -57,3947 -9,5664 

Pará 950003 VILA MANDII -50,8608 -9,5353 

Pará 851000 FAZENDA RIO DOURADO -51,4428 -8,3464 

Pará 855000 KM 947 BR-163 -55,1194 -8,1872 

Pará 749002 XINGUARA -49,9597 -7,0986 

Pará 555002 KM 1130 BR-163 -55,4958 -6,6714 

Pará 651003 SÃO FÉLIX DO XINGÚ -51,9667 -6,6333 

Pará 654000 MANOEL JORGE (TERRA PRETA) -54,0728 -6,2022 

Pará 649002 ELDORADO -49,3775 -6,1053 

Pará 554000 CAJUEIRO -54,5208 -5,6503 

Pará 549008 ITUPIRANGA -49,3242 -5,1289 

Pará 449001 NOVA JACUNDA -49,1197 -4,4628 

Pará 447001 KM ZERO / PA-70 -47,5592 -4,2867 

Pará 350000 FAZENDA ESTRELA DO NORTE -50,4628 -3,8706 

Pará 349002 GOIANÉSIA -49,0858 -3,8336 

Pará 349003 JOANA PERES -49,7967 -3,0158 

Pará 347000 PARAGOMINAS -47,3433 -3,0100 

Pará 247003 FAZENDA JAUARÁ -47,7506 -2,0356 

Pará 147016 OUREM -47,1172 -1,5517 

Pará 146009 VISEU -46,1878 -1,2314 

Pará 47004 PRIMAVERA -47,0994 -0,9294 

Rondônia 1160000 MARCO RONDON -60,8550 -12,0153 

Rondônia 1160002 FAZENDA FLOR DO CAMPO -60,8678 -11,7489 

Rondônia 1161001 PIMENTA BUENO -61,1922 -11,6836 

Rondônia 1062003 MIRANTE DA SERRA -62,6561 -11,0036 

Rondônia 1061003 RONDOMINAS (BARROCAS) -62,0014 -10,5169 

Rondônia 1062002 SERINGAL 70 -62,6272 -10,2364 

Rondônia 1062004 THEOBROMA -62,3458 -10,2364 

Rondônia 966000 NOVA CALIFORNIA -66,6117 -9,7556 

Rondônia 966001 PEDREIRAS -65,9931 -9,6903 

Rondônia 961003 FÁBIO (BOLICHE) -61,9789 -9,6814 

Rondônia 964009 
UHE SANTO ANTÔNIO MONTANTE 

JACIPARANÁ 
-64,3817 -9,5011 

Rondônia 963009 PONTE DO RIO PRETO DO CRESPO -63,2500 -9,4667 

Rondônia 862000 TABAJARA -62,0556 -8,9322 

Rondônia 863011 FAZENDA MASUNA -63,5194 -8,0517 

Tocantins 849002 ARAGUACEMA  -49,5556 -8,8022 

Tocantins 848002 ITAPORÃ DO TOCANTINS -48,6903 -8,5739 
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Tocantins 848003 TUPIRATINS -48,1303 -8,3992 

Tocantins 748001 COLÔNIA -48,8786 -7,8778 

Tocantins 749000 ARAPOEMA -49,0650 -7,6553 

Tocantins 647001 WANDERLÂNDIA -47,9706 -6,8392 

Tocantins 548000 ARAGUATINS -48,1250 -5,6483 

 


